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 No contexto da aplicação das reformas estruturais previstas no Memorando de 
Entendimento sobre as Condicionalidades de Política Económica
1
 , o sector eléctrico 
português tem vindo a ser alvo de sucessivas modificações preparando-se para 
funcionar em regime de mercado liberalizado. Espera-se através desta abertura do sector 
à concorrência concretizar um mercado interno de electricidade europeu. 
 
 No entanto, de momento têm surgido entraves à plena concretização deste 
objectivo por variadas razões: problemas no acesso à rede - em particular de terceiros - 
de forma não discriminatória
2
; dificuldades numa aplicação harmonizada de regras de 
supervisão do sector eléctrico nos diferentes Estados-Membros
3
; questões ligadas à 
natureza de bem essencial que constitui a electricidade para o abastecimento dos 
consumidores
4
; combate ao abuso de posições dominantes no sector etc. 
 
 Todas estas questões constituem um desafio à sustentabilidade do sector 
eléctrico nos Estados Membros da União Europeia, a que Portugal não está isento. Na 
nossa investigação procuraremos compreender como o sector eléctrico português tem 
procurado conciliar as novas exigências regulatórias com situações jurídicas 
previamente constituídas tendo em vista a preservação do equilíbrio do sistema.  
 
 Mas antes de proceder à indicação estruturada das componentes do nosso 
trabalho,  justifica-se fazer uma referência às singularidades do sector eléctrico, distinto 
face a outras actividades objecto de regulação: trata-se duma indústria em rede, sujeita 
às «leis da física»
5
, tendo a electricidade ter que ser transportada em continuidade desde 
a fonte de geração até ao destino de consumo, o que gera custos apreciáveis
6
. Por sua 
vez, as «leis da física» explicam que o sector - quanto à rede de transporte - se enquadre 
como um monopólio natural: a exploração por um único operador em regime de 
                                                             
1 Assinado a 17 de Maio de 2011 entre o Estado português, o Banco Central Europeu e a Comissão Europeia - 
doravante designado por «Memorando de Entendimento» 
2 Ver Considerandos (4), (26), (32),  da Directiva 2009/72/CE do PE e do Conselho de 13 de Julho de 2009. 
3 Ver Considerandos (36) (37) (38) da Directiva 2009/72/CE do PE e do Conselho de 13 de Julho de 2009. 
4 Ver Considerandos (46) (50) (53) da Directiva 2009/72/CE do PE e do Conselho de 13 de Julho de 2009. 
5 Queremos com isto referir as duas "Leis de Kirchhoff": (1) Lei das Correntes ou Lei dos Nós (que diz que a 
electricidade não pode ser armazenada, salvo em pequenas quantidades e a custos elevados); (2) Lei das Tensões ou 
Lei das Malhas (que reconhece a impossibilidade de individualização da origem de electricidade) 
6 Refira-se entre outros, o custo de montar as estruturas físicas da rede de transporte e de distribuição, de assegurar a 
sua operacionalidade técnica, a ligação contínua da rede com o operador de sistema 
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exclusivo em vez do modelo concorrencial apresenta-se como economicamente mais 
eficiente, tendo em conta que a multiplicação das estruturas físicas da rede de transporte 
eléctrica é uma solução tecnicamente possível mas excessivamente onerosa. 
  
 Por último, refira-se que o sector eléctrico caracteriza-se pela sua sujeição a 
constantes mutações, com impacto imediato no funcionamento do mercado eléctrico: 
seja por razões conjunturais (onde um encarecimento acentuado de matérias-primas 
pode levar a problemas na segurança de abastecimento, provocando crises energéticas
7
); 
seja por motivos estruturais (surgimento de inovações tecnológicas, permitindo a 




  Feitas estas notas, cumpre-nos colocar as seguintes questões: quais os principais 
avanços travados na liberalização do sector eléctrico e qual o impacto destas reformas 
sobre o SEN? Qual o papel de entidades reguladoras independentes no funcionamento 
deste mercado concorrencial? Como têm sido conciliadas expectativas legítimas de 
incumbentes do sector em face do processo de liberalização? 
  
  Procuraremos na investigação responder a estas contendas, seguindo uma 
ordenação sistemática, em três partes. 
 
 Numa primeira parte, será analisado o processo de liberalização do sector 
eléctrico, onde procuramos identificar os principais avanços travados: começando com 
um enquadramento histórico do sector, passando pela referência aos "três pacotes 
energéticos" com vista à constituição de um MEI a regras harmonizadas; continuamos 
com a organização actual do SEN, identificando segmentos liberalizados e não 
liberalizados; por fim, serão explorados os desenvolvimentos recentes que têm operado 
no MIBEL. 
 
 Uma segunda parte, referente à estruturação regulatória do sector, onde 
destacaremos a afirmação de um modelo regulatório assente em entidades reguladoras 
independentes. Após tecer algumas considerações sobre as suas origens e propósitos, 
                                                             
7 Crises energéticas associadas a problemas de abastecimento de combustíveis - nomeadamente de origem fóssil - 
desencadeados na sequência de várias crises petrolíferas de: entre outras, a de 1956 (bloqueio do Canal de Suez), 
1973 (embargo comercial praticado por alguns países membros da OPEP), 1979 (Instabilidade política no Irão),  
8 Caso da tecnologia de turbinas de gás de ciclo combinado, que permitiu a redução de custos de geração eléctrica 
face a outras tecnologias disponíveis. 
8 
 
iremos ver como a regulação independente se manifesta nas funções e incumbências das 
entidades reguladoras do sector eléctrico português, designadamente a DGEG e a 
ERSE.  
 
 Finalmente, uma terceira parte, centrada nos custos de transição para a 
concorrência, como meio prévio à concretização efectiva dum mercado liberalizado de 
electricidade. Nesta parte, iremos explorar de que forma o sistema jurídico tem 
procurado conciliar as reformas liberalizadoras com expectativas legítimas de 
incumbentes históricos do sector, em particular no que diz respeito às remunerações 
compensatórias e à preservação do equilíbrio do sistema. 
 
 Concluiremos o trabalho sintetizando a investigação realizada, esperando através 
dos contributos prestados incentivar mais aprofundamentos neste sector estratégico para 




I - Liberalização do sector eléctrico 
 
1. Enquadramento histórico-legislativo do sector  
 
 Historicamente podemos identificar vários momentos legislativos na 
estruturação do SEN. 
 Na linha das investigações conduzidas por SUZANA TAVARES
9
, as primeiras 
normas no sector eléctrico em Portugal remontam à Lei da Organização dos Correios, 
Telégrafos, Telefones e Fiscalização das Indústrias Eléctricas de 24 de Maio de 1911, o 
primeiro documento normativo oficial sobre a produção e fornecimento de energia 
eléctrica no país.  
 
 Surge depois a Lei da Electrificação do País (Lei nº 2002, de 26 de Dezembro 
de 1944) que aprovou as bases que passaram a definir o SEN, onde num quadro pós-
guerra o Estado abandonou uma posição de regulador-mínimo para passar a ter uma 
posição mais interventiva na economia.  
 Esta maior intervenção do Estado traduziu-se na manutenção do sistema de 
concessões, atribuindo-lhes carácter de utilidade pública, reservando-se para o Estado os 
poderes de promover e auxiliar a instalação de centrais produtoras, através da concessão 
de créditos bem como da isenção de direitos de importação sobre máquinas, utensílios e 
outros materiais necessários que não pudessem ser obtidos na indústria nacional.  
 
 Em 1960, foram introduzidas alterações à Lei da Electrificação (pelo DL nº 43 
335, de 19 de Novembro de 1960) que visavam explicitar os princípios e regras 
fundamentais de produção e transporte de electricidade, assumindo o Estado a 
electrificação do país como uma política central. 
 Com o DL nº 205-G/75, de 16 de Abril foram nacionalizadas as empresas 
produtoras de energia eléctrica com a transferência para o Estado de todos os serviços e 
instalações existentes em território nacional, o que determina o fim do modelo das 
concessões de serviço público, passando a vigorar em Portugal um regime de 
monopólio cometido a uma empresa pública
10
, em regime de exclusivo, confirmado 
pela Lei nº 46/77, de 8 de Julho. 
                                                             
9 TAVARES DA SILVA, Suzana, Direito da energia, Coimbra: Coimbra Editora, 2011, págs. 73 e ss. 




 Depois, na sequência da RCM nº 213-A/80, de 9 de Junho foi aprovada a RCM 
nº 112/82, de 14 de Julho
11
 com vista a estabelecer uma solução compromissória no 
diferendo entre Estado e municípios no âmbito da distribuição de energia eléctrica em 
BT, sendo necessário compatibilizar o regime jurídico de monopólio público de 
empresa pública com os direitos das autarquias locais (que tinham a seu cargo há vários 
anos a actividade de distribuição em BT). Estabeleceram-se deste modo princípios que 
apontavam para a concessão pelas autarquias dos serviços de distribuição à EDP. 
 
 Posteriormente, o DL nº 262/84, de 1 de Agosto permitiu que o Governo pudesse 
cometer à EDP por acto unilateral a distribuição de energia em BT na área dos 
municípios que não cumprissem as obrigações do tarifário aprovado e fossem devedoras 
à EDP. Foi deste modo aprovada a RCM nº 42/86, de 23 de Maio, determinando quais 
os casos em que a EDP assumiria - por decisão governamental - a distribuição de 




 Por último, com o início do processo de privatização e liberalização, a 
organização do sector padeceu novas modificações, constituindo um marco histórico 
fundamental do período o pacote legislativo de 1995, onde se incluíam o DL nº 182/95, 
de 27 de Julho; o DL nº 183/95, de 27 de Julho; o DL nº 184/95, de 27 de Julho; o DL 
nº 185/95, de 27 de Julho; o DL nº 187/95, de 27 de Julho; e o DL nº 188/95, de 27 de 
Julho. 
 
 Feito este enquadramento histórico-legislativo do sector, SUZANA TAVARES 
indica que "esta passagem em termos económicos de sectores públicos tradicionais 
(monopólios naturais) para o mercado implicou não só o levantamento de barreiras 
jurídicas à iniciativa privada, mas também uma actividade reguladora complementar a 
quem se exigia não somente a garantia do bom funcionamento do mercado mas antes e 
previamente o próprio desmantelamento efectivo dos monopólios naturais"
13
, visando-
se a desagregação das actividades de fileira eléctrica. 
 
                                                             
11 RCM a que o DL nº 344-B/82, de 1 de Setembro veio dar execução 
12 Esta solução suscitou quezílias quanto à sua conformidade com a Constituição, embora a doutrina se tenha 
pronunciado no sentido da sua constitucionalidade (c.f. VIEIRA DE ANDRADE, José Carlos, Distribuição pelos 
municípios da energia eléctrica de baixa tensão, in Colectânea de Jurisprudência, ano 14 (1989), I, p. 18 [17-29] 
13 TAVARES, S., ob. cit., p. 76 
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 É neste contexto que se inserem as reformas liberalizadoras do sector eléctrico, 
tendo em vista a constituição progressiva de um MEI, com regras harmonizadas. Mas 
antes de mais, é necessário compreender qual a teleologia subjacente ao processo de 
liberalização eléctrica: o que se pretende afinal? 
 Com a liberalização e a construção do MEI, espera-se promover a eficiência do 
sector eléctrico através do aumento da concorrência, com reflexo nos preços praticados 
e na melhoria da qualidade do serviço prestado, contribuindo para uma maior 
satisfação dos consumidores de energia eléctrica.  
 
   Este processo desenrola-se progressivamente ao longo de várias fases entre 
1985-2006, tendo começado com os clientes de maiores consumos e níveis de tensão 
mais elevados: iniciou-se em 1995, para os grandes consumidores industriais tendo sido 
sucessivamente alargado a todos os consumidores em MAT, AT, MT e BTE (potência 
contratada > 41,4 KW).  













 Depois, desde 4 de Setembro de 2006 - antecipando o cumprimento da Directiva 
n.º 2003/54/CE
14
 - a totalidade dos consumidores eléctricos de Portugal Continental 
(cerca de 5,6 milhões de clientes) passaram a poder escolher livremente o seu 
fornecedor de energia eléctrica
15
. Ainda, a partir de 1 de Janeiro de 2011 (com a 
                                                             
14 Directiva que estabelece que a partir de 1 de Julho de 2007 todos os clientes de energia eléctrica poderão escolher 
livremente o seu fornecedor de energia eléctrica. 
15 Este direito de eleição do fornecedor de electricidade pelo consumidor está actualmente  contemplado no art. 53º 
nº1 do DL nº 215-A/2012, de 8 de Outubro. 
- Figura 1 - 
número de consumidores no mercado liberalizado 
(fonte: relatório Mercado liberalizado, Dezembro de 2013 ERSE) 
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publicação do DL n.º 104/2010)  inicia-se o processo de extinção das tarifas reguladas 
de venda de electricidade, começando pelos clientes, no território continental com 
consumos em MAT, AT, MT e BTE.   
 Por fim, a extinção das tarifas reguladas em BTN ocorreu em dois momentos. 
Primeiro, dia 1 de Julho de 2012 para os consumidores de electricidade com potência 
contratada igual e acima dos 10,35 kVA (pequenas empresas e os grandes agregados 
familiares), com um período transitório de 2 anos até final de 2014. Depois, dia 1 de 
Janeiro de 2013 acabaram as tarifas para todos os restantes consumidores de 
electricidade, com potência contratada até 10,35 kVA (pequenos consumidores), com 
um período transitório de 3 anos até final de 2015. 
 Através deste período transitório reforça-se o carácter progressivo da introdução 
do sistema concorrencial, prevendo-se que todos os consumidores de energia eléctrica 
mudem para um comercializador de mercado. Durante a vigência do período transitório, 
os consumidores poderão manter-se no mercado regulado, ficando nesse caso sujeitos à 
disciplina tarifária (nomeadamente, as actualizações trimestrais das tarifas 
transitórias efectuadas pela ERSE).  
 Por último quanto à composição dos Mercado Liberalizado, por percentagem 






- Figura 2 - 
Composição do Mercado Liberalizado (por %  clientes/por % consumo)  
(fonte: relatório Mercado liberalizado, Dezembro de 2013 ERSE) 
13 
 




 refere que no âmbito de «um clima ideológico 
propício e dos efeitos de progresso tecnológico»
17
, se instala progressivamente uma 
«tendência para a liberalização do tradicional "monopólio de serviço público" que se 
impôs em todas as actividades do sector eléctrico (por força do monopólio natural 
representado por uma infraestrutura em rede)». 
 
  O mesmo autor continua por mencionar a importância que as instituições da UE 
tiveram «na dinamização do processo liberalizador e na definição jurídica final do 
sector eléctrico
18
», com uma «implementação generalizada de um modelo regulatório 
standard» e uma «regulação de market building, de carácter pró-concorrencial
19
, 
articulada com objectivos sociais, de serviço universal e amparada pelo modelo 
institucional das autoridades reguladoras, mais ou menos independentes ou 





 Este processo impulsionador das instituições da UE no processo de liberalização 
eléctrica está patente nos três pacotes energéticos que iremos referir. 
 
  a) Primeiro pacote energético 
 
 Segundo SUZANA TAVARES, o primeiro pacote energético - no qual se inclui 
a Directiva 96/92/CE, do PE e do Conselho de 19 de Dezembro de 1996, tem como 
principais preocupações «garantir a separação (unbundling) contabilística e jurídica» 
das actividades eléctricas, abrindo o sector à concorrência
21
 - o que obrigou à 
fragmentação dos monopólios naturais, assentes em empresas verticalmente integradas, 
sem prejuízo de um grupo de empresas poder continuar a actuar em todas as actividades 
                                                             
16 GONÇALVES, Pedro, ob. cit., págs. 73-75 
17 Em particular, com o desenvolvimento das centrais de produção de ciclo combinada, com a geração de calor e 
electricidade (turbogás) 
18 SALA ATIENZA, Pascual, ob. cit., p. 263-281. 
19 LIBERATI, Eugenio Bruti, ob. cit., p. 35 e segs. 
20 GONÇALVES, P., ob cit., p. 75 
21 NADIA-CHEBEL HORSTMANN, ob. cit., pp. 31-50 
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-, o acesso de terceiros à rede (essential facilities) e a criação de um sistema de 




  A investigadora refere depois a situação portuguesa da época, onde «apenas 
contando com a EDP como operador no sector eléctrico, Portugal separou daquela 
empresa a propriedade da rede de transporte de electricidade, concessionando-a a uma 
empresa de capitais inteiramente públicos constituída ex novo para o efeito (a REN)». 
Na opinião da referida autora, este processo «ab initio permitiu maiores garantias em 




 b) Segundo pacote energético 
 
 - Após uma fase de transição
24
, foi aprovado o segundo pacote energético 
europeu em 2003. SUZANA TAVARES explica que «trata-se de um conjunto de 
alterações que começaram a ser preparadas na década de 90 (...) revelando uma 
influência originária dos movimentos ambientais entretanto reforçados (Conferência do 





 A autora conclui que «estas referências determinaram a consagração de duas 
linhas de ação complementares (...) por um lado a necessidade de promover o 
desenvolvimento do uso de FER na produção de electricidade
26
 (...) por outro lado, 
«acelerar a implementação dos mercados dos produtos energéticos e respectivas trocas 
transfronteiriças, de modo a torná-los mais eficientes e a optimizar as capacidades de 
produção eléctrica no território dos Estados-membros».   
 
 Estes desideratos foram alcançados, no que se refere ao sector eléctrico, com a 
Directiva 2003/54/CE, de 23 de Junho e com o Regulamento (CE) 1228/2003. 
Enquanto que a Directiva 2003/54/CE, de 23 de Junho apostou no «aprofundamento do 
                                                             
22 TAVARES, S., ob. cit., p. 33 
23 idem 
24 Com destaque para a implantação de um MIBEL que iremos analisar oportunamente; nesta fase integram-se 
igualmente o DL nº 184/2003, de 20 de Agosto; o DL nº 185/2003, de 20 de Agosto; o DL nº 192/2004, de 17 de 
Agosto; o DL nº 240/2004 de 27 de Dezembro 
25 TAVARES, S., p. 80, idem 
26 Em particular: a Directiva 2001/77/CE, de 27 de Setembro, relativa ao apoio aos produtores de electricidade que 
usassem FER; a Directiva 2003/30/CE, de 17 de Maio sobre a promoção do uso de biocombustíveis no sector dos 
transportes; a Directiva 2004/8/CE, de 11 de Fevereiro, relativa ao fomento da co-geração 
15 
 
unbundling, na liberalização da produção, na designação de um fornecedor de último 
recurso para garantir o serviço essencial e no acesso regulado à rede através de 
tarifas
27
», o Regulamento (CE) 1228/2003 estabeleceu «regras relativas às condições de 




 c) Terceiro pacote energético  
 
  Num estágio mais avançado do processo de liberalização surge um "terceiro 
pacote" que inclui a Directiva 2009/72/CE, de 13 de Julho, revogando a Directiva 
2003/54/CE. Na óptica de SUZANA TAVARES, esta compilação «insiste no 
aprofundamento do unbundling, contemplando algumas medidas de protecção à 
produção local bem como à protecção dos clientes vulneráveis
29
». A autora refere ainda 
neste compêndio o Regulamento (CE) 713/2009, de 13 de Julho de 2009, que institui 
a Agência de Cooperação dos Reguladores de Energia e o Regulamento (CE) 
714/2009, de 13 de Julho de 2009 que estabelece as condições de acesso à rede para o 
comércio transfronteiriço e institui a Rede Europeia dos Operadores da Rede de 
Transporte de Electricidade (REORT - electricidade).  
 
 Embora a Directiva 2009/72/CE revogue a Directiva 2003/54/CE, em verdade 
acaba por estatuir regras mais avançadas em vários domínios: obrigações de serviço 
universal (art. 3º nºs 3, 15; art. 36º h), protecção de clientes economicamente 
vulneráveis (art. 3º nº 7), mecanismo independente
30
 para o tratamento eficiente de 
reclamações e a resolução extrajudicial de litígios (art. 3º nº 13), promoção da 
cooperação entre Estados, entidades reguladoras e Agência de Cooperação dos 
Reguladores de Energia
31
 para criar um mercado interno plenamente liberalizado (art. 6º 
nº1), separação entre rede de transporte e operador de rede de transporte (art. 9º), 
surgimento de operadores de transporte independentes (arts. 13º, 17º-23º), e separação 
dos proprietários da rede de transporte (art. 14º nº1, em que o proprietário da rede de 
transporte deve ser independente em termos de forma jurídica, organização e tomada de 
decisões de outras actividades não relacionadas com o transporte eléctrico).  
                                                             
27 TAVARES, S., ob.cit., p. 34. 
28 idem 
29ibidem., p. 82; são clientes vulneráveis  «as pessoas singulares que se encontrem em situação de carência sócio -
económica e que, tendo o direito de acesso ao serviço essencial de fornecimento de energia eléctrica, devem ser 
protegidas, nomeadamente no que respeita a preços» (nº 6 art. 6.º do DL n.º 29/2006) 
30 Como um provedor da energia ou um organismo de defesa do consumidor 




 São ainda desenvolvidos de forma mais precisa os objectivos gerais das 
entidades reguladoras (art. 36º als. a) a h) bem como as obrigações e competências das 
entidades reguladoras (art. 37º), com exigentes salvaguardas da sua independência (art. 
35º nº 4 als. a) e b), nº5 als. a) e b). É feita ainda uma referência ao mercado retalhista 
(art. 41º), em que os Estados-membros devem assegurar que as atribuições e 
responsabilidades dos operadores das rede de transporte, dos operadores das redes de 
distribuição, das empresas de comercialização, dos clientes e se necessário de outros 
participantes no mercado sejam adequadamente definidas.  
 Indica-se também a preocupação - expressa no art. 43º nº1- sempre que os 
Estados-membros aprovem medidas para garantir a igualdade de condições de 
concorrência, que tais medidas sejam compatíveis com as regras de concorrência 
europeias (ver art. 107º nºs 1,2 e 3 - norma sobre auxílios de Estados - no Tratado sobre 
o Funcionamento da União Europeia). 
 
 Este "terceiro pacote energético" -  transposto para a ordem jurídica portuguesa 
através do DL nº 215-A/2012, de 8 de Outubro
32
 - quanto a princípios organizatórios do 
SEN - e do DL nº 215-B/2012, de 8 de Outubro - quanto à regulamentação do SEN - 
introduz ainda importantes novidades no processo de comitologia
33
, responsável pela 
elaboração de regulamentação europeia em matéria de energia. Através de um processo 
faseado com consulta alargada a vários intervenientes, são elaborados Códigos 
(Network Code on Electricity Balancing
34
) e harmonizadas Tarifas de Transmissão
35
.  
 Este processo é desencadeado por uma solicitação da Comissão ao ACER em 
elaborar um Framework Guideline. Posteriormente, o ACER desenvolve o caderno de 
encargos, submetendo a proposta a consulta pública dos interessados. A seguir, o 
Framework segue para a Comissão, que solicita ao ENTSO-E a realização de uma 
proposta de Código. Depois, o ENTSO-E dispõe de mais uma ano para desenvolver a 
proposta já existente, com consulta pública, procurando a participação activa dos 
interessados. Finalmente, a proposta na sua versão final é apresentada pela Comissão ao 
                                                             
32 Na linha do esforço liberalizador levado a cabo pelo DL nº 172/2006, de 23 de Agosto 
33  «Forma como a Comissão exerce as competências de execução que lhe são atribuídas pelo legislador da UE, com a 









PE e ao Conselho da UE, para discussão e votação. Através deste processo reflectido 
de comitologia, a Comissão cria mecanismos de expansão do Mercado Interno  de 
Electricidade, reforçando a transparência no sector. 
 
 3. Segmentos não liberalizados: transporte e distribuição 
 
  a) Transporte 
 
 - A actividade de transporte continua a ser exercida em regime de concessão de 
serviço público, em exclusivo, mediante a exploração da Rede Nacional de Transporte
36
 
(RNT) (art. 21º nº1). A concessão da RNT é atribuída na sequência da realização de 
concurso público, salvo se, de acordo com os princípios e regras gerais da contratação 
pública, estiverem reunidas condições para o recurso a outro procedimento 
adjudicatório, mediante contrato outorgado pelo membro do Governo responsável pela 
área da energia, em representação do Estado (art. 21º nº2). 
 A RNT, pelo art. 22º compreende as redes que integram a concessão do 
operador da RNT, as interligações e as instalações
37
 para a operação da rede de 
transporte e para a gestão técnica global do SEN (sendo responsável por esta gestão o  
operador da RNT
38
 - art. 23º nº2 - que é nos termos do art. 24º nº1 «a entidade 
concessionária da respectiva rede sem prejuízo do disposto nos arts. 25º -A a 25º F»).  
 
 O operador da RNT está impedido de adquirir electricidade para efeitos de 
comercialização (art. 24º nº4), embora se relacione comercialmente com os utilizadores 
das respectivas instalações, tendo direito a receber, pela utilização destas e pela 
prestação dos serviços inerentes, uma retribuição nos termos indicados (art. 29º). Por 
outro lado, o operador da RNT é independente no plano jurídico e patrimonial, das 
entidades que exerçam, directamente ou através de empresas coligadas, actividades de 
produção ou comercialização de electricidade (art. 25º nº1). Essa independência é 
assegurada através de critérios mínimos previstos nas alíneas a) a i) do nº2 do art. 25º. 
 
                                                             
36 c.f. art. 3º ii) 
37 c.f. art. 3º v) 
38 Actualmente, o operador que tem a seu cargo a concessão da RNT, em Portugal é a REN - Redes Energéticas 
Nacionais, SGPS, S.A. 
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 Necessariamente, porque o operador de transporte recebe toda a informação 
necessária à gestão técnica global do sistema (art. 24º nº2 m) dispõe de informações 
essenciais, comercialmente sensíveis. Assim se justifica que o operador de transporte 
deva preservar a confidencialidade destas informações obtidas, impedindo a divulgação 
discriminatória de informações comercialmente vantajosas, salvo na medida necessária 
ao cumprimento das suas obrigações legais, em particular perante a DGEG
39
, a ERSE e 
a Comissão Europeia (art. 24º nº2 j).  
 
 Em todo o caso, se bem que o operador de transporte deva publicar as 
informações necessárias para assegurar uma concorrência efectiva e o funcionamento 
eficaz do mercado (art. 24º nº2 n), e deva fornecer ao operador de qualquer outra rede e 
intervenientes do SEN as informações necessárias ao desenvolvimento coordenado das 
diversas redes, bem como ao seu funcionamento seguro e eficiente (al. art. 24º nº2 i), 
não poderá utilizar abusivamente informações comercialmente sensíveis obtidas de 
terceiros no âmbito do fornecimento ou da negociação do acesso à rede (art. 24º nº5). 
 
 O operador de transporte desempenha ainda funções críticas no sistema 
eléctrico, nomeadamente quanto às alíneas a) a h), k), l) do nº2 art. 24º. 
 Ainda quanto à gestão técnica global do SEN, esta é exercida nos termos do art. 
23º nº1: com independência, de forma transparente e não discriminatória, e consiste 
na coordenação sistemática das instalações do SEN, assegurando o seu funcionamento 
integrado e harmonizado, a segurança e continuidade do abastecimento eléctrico. 
 Por último, uma singela referência à existência de Operadores de Transporte 
Independentes (OTI), sendo um OTI «a entidade que  [pelo art. 3º cc)] adopte as regras 
da subsecção II da secção II do capítulo II do DL nº 215-A/2012, de 8 de Outubro (arts. 
26ºA- 26º-K), e que nessa qualidade seja certificada, aprovada e designada como 






                                                             
39 A DGEG é um serviço central da administração directa do Estado, no âmbito do Ministério da Economia e do 
Emprego (MEE), em conformidade com o disposto na sua Lei Orgânica, aprovada pelo DL n.º 151/2012, de 12 de 
Julho. A Lei Orgânica do MEE consta do DL n.º 126-C/2011, de 29 de Dezembro. 
19 
 
 b) Distribuição 
 
 - A actividade de distribuição é exercida em regime de concessão de serviço 
público, em exclusivo, mediante a exploração da Rede Nacional de Distribuição
40
 
(RND) e das Redes de BT
41
 (art. 31º nº1), sem prejuízo dos municípios poderem optar 
entre a exploração directa e a atribuição de concessão das respectivas redes (art. 31º 
nº4).  
 
 A concessão da RND é atribuída mediante contrato outorgado pelo membro do 
Governo responsável pela área da energia, em representação do Estado (art. 31º nº2). 
 Por sua vez, as concessões de BT são atribuídas mediante contrato outorgado 
pelos órgãos competentes dos respectivos municípios (art. 31º nº3). As bases das 
concessões de distribuição de electricidade bem como os procedimentos para a sua 
atribuição são estabelecidos em legislação complementar (art. 31º nº5). Ainda, a 
concessão da rede de distribuição integra a operação da rede de distribuição (art. 34º 
nº1), cabendo a sua realização ao operador da rede de distribuição (art. 34º nº2). 
 
 Reflectindo as modificações de unbundling, o operador da rede de distribuição é 
independente, no plano jurídico, da organização e da tomada de decisões de outras 
actividades não relacionadas com a distribuição (art. 36º nº1), sendo essa independência 
salvaguardada através de critérios mínimos (als. a) a f) do nº2 do art. 36º), com 
exigências de distanciamento sob os gestores operadores da rede de distribuição (als. a) 
a c) do nº3 art. 36º). 
 - O operador da rede de distribuição por sua vez é uma entidade concessionária 
da RND ou das redes em BT (art. 35º nº1) e não poderá adquirir electricidade para 
comercialização, salvo nos casos previstos no DL nº 215-A/2012 (art. 35º nº4), como 
seja no caso do art. 40º. O operador referido fica ainda adstrito a um conjunto de 
deveres essenciais ao bom funcionamento da rede, pelas als. a) a i) do nº2 do art. 35º.  
 





, no art. 32º; rede de distribuição em BT, no art. 33º.  
                                                             
40 C.f. art. 3º hh) 
41 C.f.  art. 3º b). 
42 C.f art. 3º x)  
43 C.f art. 3º a)  
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 Em particular no que diz respeito às redes de distribuição em BT, estas 
compreendem os postos de transformação, as linhas de BT, os ramais, as instalações de 
iluminação pública e os aparelhos acessórios afectos à sua exploração (art. 33º nº1). 
 
 4. Segmentos liberalizados: produção, comercialização, operadores de 
 mercado 
 
  a) Produção 
  
 Com a aprovação do DL nº 215-A/2012, de 8 de Outubro, o exercício da 
actividade de produção de electricidade é livre (art. 15º), ficando sujeito à obtenção de 
licença ou, nos casos previstos em legislação complementar, à realização de 
comunicação prévia junto das entidades administrativas competentes. 
 A produção de electricidade pode assumir duas formas: produção em regime 
ordinário (arts. 16º a), 17º); produção em regime especial (arts. 16º b), 18º). 
 
 - A produção em regime ordinário consiste na actividade de produção que não 
esteja abrangida por um regime jurídico especial (art. 17º nº1), sem prejuízo dos centros 
electroprodutores, abrangidos nas alíneas a) a c) do nº1 art. 17º. O regime jurídico de 
produção por esta via, incluindo os procedimentos para atribuição de licenças é 
estabelecido em legislação complementar (art. 17º nº3). 
 
 Nos termos do art. 19º nº1, os produtores em regime ordinário podem vender a 
electricidade produzida através das seguintes modalidades de relacionamento comercial: 
celebração de contratos bilaterais com clientes finais, com comercializadores de 
electricidade
44
 e, se for o caso, com a entidade responsável pela gestão dos CAE que 
ainda se mantenham em vigor
45
 (al. a) nº1 art. 19º); participação nos mercados 
organizados (al. b) nº1 mesmo artigo).  
 Adicionalmente, os produtores em regime ordinário podem fornecer serviços de 
sistema
46
 nos termos do art. 19º nº2.  
 
                                                             
44 C.f. art. 3º al. j)  
45 c.f. nota 46. 
46 c.f. art. 3º al. kk)  
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 - A produção em regime especial consiste na actividade de produção sujeita a 
regimes jurídicos especiais, bem como a produção de electricidade através de recursos 
endógenos, renováveis e não renováveis, não sujeita a regime jurídico especial (art. 18º 
nº1). 
  O regime jurídico deste tipo de produção é estabelecido na lei (art. 18º nº3), 
sendo que - por esta via - a produção de electricidade pode beneficiar de incentivos à 
utilização de recursos endógenos renováveis ou à promoção da eficiência energética 
através da produção combinada de calor e electricidade, nos termos e no período 
estabelecido na lei (art 18º nº2).   
 
 Nos termos do art. 20º nº1, os produtores de electricidade em regime especial 
gozam do direito de vender toda ou parte da electricidade que produzem ao 
comercializador de último recurso
47
 sempre que beneficiem de remuneração garantida 
ou, quando não a usufruam, a um qualquer comercializador, incluindo um facilitador 
de mercado que agregue a produção, em mercados organizados ou através de contratos 
bilaterais, nas condições previstas na lei (art. 20º nº1).  
 Ainda, nos termos do art. 20º nº2, os produtores em regime especial podem 
fornecer serviços de sistema. 
  
 b) Comercialização 
 
 - O exercício da actividade de comercialização é livre (art. 42º nº1), ficando 
sujeito a registo prévio nos termos estabelecidos na lei. A comercialização de 
electricidade rege-se pelas condições do DL nº 215-A/2012, de 8 de Outubro, em 
legislação complementar, no Regulamento de Relações Comerciais e no Regulamento 
da Qualidade de Serviço (art. 42º nº3).   
 É no entanto possível que um comercializador de electricidade esteja sujeito à 
obrigação de aquisição da energia produzida pelos produtores em regime especial com 
remuneração de mercado, assumindo nesse caso a figura de «facilitador de 
mercado
48
». Ou que o comercializador de electricidade esteja sujeito a obrigações de 
serviço público  universal, nos termos dos arts. 46º a 49º, assumindo a natureza de 
                                                             
47 C.f. art. 3º al. k). 
48 (art. 49º-A nº1, a actividade do facilitador é regida nos termos do nº3 do mesmo artigo). 
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«comercializador de último recurso». Analisaremos esta última figura após 
caracterização do comercializador.  
 
 i) Comercializador de energia eléctrica 
 
 Há a preocupação do legislador em assegurar a efectividade dum fornecimento 
de energia eléctrica contínuo, uma vez que o abastecimento só poderá ser interrompido 
em casos fortuitos ou de força maior, por razões de interesse público, de serviço ou de 
segurança ou por facto imputável ao cliente, nos termos previstos no Regulamento de 
Relações Comerciais (art. 42º nº4). 
 - Confirmando a separação do segmento de comercialização face aos demais 
segmentos do sector eléctrico, o art. 43º indica expressamente que a actividade de 
comercialização de electricidade é separada juridicamente das restantes actividades. 
 
 - Constituem direitos do comercializador nomeadamente: transaccionar 
electricidade através de contratos bilaterais com outros agentes do mercado de 
electricidade ou através dos mercados organizados desde que cumpra os requisitos para 
acesso a estes mercados (arts. 43º-A nº1 a) e 44º nº1); ter acesso às redes e 
interligações, nos termos legalmente estabelecidos, para entrega de electricidade aos 
respectivos clientes (arts. 43º-A nº1 b) e 44º nº2); contratar livremente a venda de 
electricidade com os seus clientes (arts. 43º-A nº1 c) e 44º nº3). 
 - Igualmente, o comercializador está adstrito a deveres, nomeadamente os 
previstos: no art. 43º-A nº2 als. a), a c), e); do art. 45º nº1 als. a) e b); dos arts. 44º nº5, 
45º-A nº3 als. a) a c); 45º-A nºs 4, 7 e 8; 45º-B nº 2 als. a) e b) e nº3); dos arts. 43º-A 
nº2 f); 45º-A nº2 f), nº5, nº6); dos arts. 43º-A nº2 g), 45º-A nº 2 als. a) a h), nº 4, nº5, nºs 
7 e 8); dos arts. 43º-A nº2 h); 44º nº 6; dos arts. 43º-A nº2 i), 45º-B nºs1, 4 e 5); do art. 
43º-A nº2 j) e art. 44º nºs 2, 4, 5). 
 
 Por último, indicar que os comercializadores de electricidade se relacionam com 
os seus respectivos clientes - segundo o art. 44º nº3 - através de contratos de compra e 
venda de electricidade. Estes contratos são celebrados, de acordo com o art. 45º-A nº1 
sob forma escrita, devendo integrar informações sobre os direitos dos consumidores, 
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incluindo sobre o tratamento de reclamações, as quais devem ser comunicadas de forma 




 ii) Comercializador de último recurso 
 
 Nos termos dos arts. 46º-49º (em particular, o art. 46º nº1 conjugado com o 
conceito do art. 3º k), é comercializador de último recurso «o comercializador que 
estiver sujeito a obrigações de serviço público universal
50
», sendo o exercício da 
actividade de comercialização de último recurso sujeito a licença (art. 42º nº2). A 
adstrição à prestação de serviço público universal implica o fornecimento de 
electricidade para satisfação das necessidades dos clientes de electricidade com 
fornecimentos ou entregas em BTN (art. 46º nº2).  
 A natureza de último recurso está patente nas tarefas que adicionalmente  
incumbem a este tipo de comercializador, por força do nº 4 do art. 46º. 
 
 Esta actividade de comercialização de último recurso é separada juridicamente 
das restantes actividades do sector eléctrico, incluindo de outras formas de 
comercialização, sendo exercida segundo critérios de independência especificados (art. 
47º nº1), devendo o comercializador de último recurso diferenciar a sua imagem e 
comunicação das restantes entidades que actuam no SEN por forma a não serem 
confundíveis (art. 47º nº2). 
 A nível do relacionamento comercial, aplicam-se as especificações do art. 49º nº 
2 als. a) a c) (quanto à aquisição de electricidade), e do art. 49º nº 3 (quanto à venda de 
electricidade),  sem prejuízo dos arts. 44º e 45º. 
 
 c) Operadores de mercado 
 
 - O exercício da actividade de gestão de mercados organizados de electricidade 
é livre, ficando sujeito a autorização (art. 50º nº1), sendo da responsabilidade dos 
operadores de mercado, de acordo com o estabelecido em legislação complementar 
                                                             
49 Nomeadamente, através das páginas de Internet dos comercializadores. 
50 As obrigações de serviço público universal respeitam ao fornecimento de electricidade aos clientes finais com 
potências contratadas iguais ou inferiores a 41,4 kVA, enquanto forem aplicáveis as tarifas reguladas ou as tarifas 
transitórias legalmente previstas e, após extinção destas, ao fornecimento de electricidade para satisfação das 
necessidades dos clientes finais economicamente vulneráveis (art. 46º nº 3) 
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(sem prejuízo das disposições de legislação financeira aplicáveis nos mercados em que 
se realizem operações a prazo (art. 50º nº2). 
 A gestão de mercados organizados integra-se no âmbito do funcionamento dos 
mercados constituídos ao abrigo de acordos internacionais celebrados entre o Estado 
Português e outros Estados membros da União Europeia (art. 52º). 
  
  Tais acordos implicam mecanismos de reconhecimento recíproco: pelo art. 42º-
A, o reconhecimento da qualidade de comercializador por uma das partes implica o 
reconhecimento automático pela outra (nº1), cabendo à DGEG efectuar o registo dos 
comercializadores reconhecidos (nº2). Entre os mercados constituídos por acordos 
internacionais de que Portugal é parte, destaca-se o MIBEL, em seguida explorado. 
 Ainda referir que os operadores de mercado estão sujeitos a deveres previstos 
nas alíneas a) a d) do art. 51º. 
 
 5.  MIBEL 
 
 a) Noção e breve cronologia 
 
 O MIBEL, resulta de um processo de cooperação desenvolvido pelos Governos 
de Portugal e de Espanha com o objectivo de promoverem a integração dos sistemas 
eléctricos dos dois países. 
 
 Este percurso de construção contínua iniciou-se desde 1998, por parte dos 
Governos de ambos os países, com quatro momentos impulsionadores na criação do 
MIBEL: 1º - a celebração, em Novembro de 2001, do Protocolo de colaboração entre as 
Administrações espanhola e portuguesa para a criação do MIBEL; 2º - a assinatura, em 
Outubro de 2004 em Santiago de Compostela, do Acordo entre Portugal e Espanha; 3º 
- a XXII.ª Cimeira Luso-Espanhola de Badajoz, realizada em Novembro de 2006; e 4º -  
já em Janeiro de 2008, a assinatura em Braga do Acordo que revê o Acordo de Santiago.  
 
 Finalmente, em 1 de Julho de 2007, o MIBEL arrancou em toda a sua dimensão 
na perspectiva do seu funcionamento proporcionar benefícios para os consumidores 
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de ambos os países, num quadro de garantia do acesso a todos os interessados em 
condições de igualdade, transparência e objectividade
51
. 
  Pela sua importância, será objecto de análise o Acordo de Santiago celebrado em 
2004, enquanto pedra basilar no actual funcionamento do MIBEL. 
 
 b) Acordo de Santiago de Compostela (Outubro 2004) 
 
 Com vista a implementar um mercado interno de energia, com benefícios 
mútuos e comuns, permitindo o acesso de mercado a todos os participantes (em 
condições de igualdade, transparência e objectividade) e de forma a criar um quadro 
jurídico estável aos operadores dos seus sistemas eléctricos, Portugal e Espanha - 
aprofundando a cooperação
52
 - assinam a 20 de Janeiro de 2004, um Acordo para a 




 No entanto, este Acordo não chegou a entrar em vigor e foi substituído com a 
assinatura - em Outubro de 2004 - pelo Acordo de Santiago de Compostela
54
, que 
institui formalmente o MIBEL.  
 
 O propósito deste Acordo é a criação e o desenvolvimento de um mercado de 
electricidade comum às Partes (o MIBEL), como um processo de integração dos 
sistemas eléctricos de Portugal e Espanha (art. 1º do Acordo). 
 
 O MIBEL é constituído pelo conjunto de mercados organizados e não 
organizados nos quais se realizam transacções ou contratos de energia eléctrica e se 
negoceiam instrumentos financeiros que têm como referência essa mesma energia, bem 
como outros que venham a ser acordados por Portugal e Espanha (art. 1º nº2). 
 
                                                             
51 Consultar em particular o Relatório sobre a formação dos preços  grossistas da energia eléctrica em Portugal no  
segundo semestre de 2007, disponível em: 
http://www.concorrencia.pt/SiteCollectionDocuments/Estudos_e_Publicacoes/Energia_e_Combustiveis/03_Relatorio
_Mercado_Grossista_Energia.pdf 
52 Nomeadamente, as disposições do memorando do Acordo celebrado entre Portugal e Espanha (29 de Julho de 
1998), igualmente considerando o Protocolo de Colaboração entre as Administrações Portuguesa e Espanhola para 
a Criação do MIBEL (celebrado a 14 de Novembro de 2001), e ainda o Memorando de entendimento assinado na 
Figueira da Foz (a 8 de Novembro de 2003).  
53 Esse acordo foi aprovado a 15 de Abril de 2004 pela Resolução da Assembleia da República nº 33-A/2004, sendo 
aplicado provisoriamente desde 22 de Abril de 2004 
54 Aprovado pela Resolução da Assembleia da República nº 23/2006, de 19 de Janeiro  e ratificado pelo Decreto do 
Presidente da República nº 29/2006, de 23 de Março 
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 Nos termos do art. 6º nº1 os mercados organizados do MIBEL bem como o seu 
meio de liquidação poderão assumir três formas possíveis: mercados a prazo - art. 6º 
nº1 a) ; mercados diários - art. 6º nº1 b); mercado intradiário - art. 6º nº1 c).  
 
 Os mercados a prazo compreendem as transacções referentes a blocos de 
energia com entrega posterior ao dia seguinte da contratação, de liquidação quer por 
entrega física, quer por diferenças.   
 
 Os mercados diários compreendem as transacções referentes a blocos de energia 
com entrega posterior ao dia seguinte da contratação, mas em que a liquidação é 
necessariamente por entrega física.   
 
 O mercado intradiário é de liquidação necessariamente por entrega física.  
 
 - Por sua vez os mercados não organizados, são compostos por contratos 
bilaterais celebrados entre as entidades do MIBEL, de liquidação tanto por entrega 
física como por diferenças (art. 6º nº2).  
 
 
 A figura a seguir representa o volume de energia negociada entre cada um dos 




 - O funcionamento do MIBEL baseia-se nos princípios da transparência, livre 
concorrência (nºs 1, 4 art. 2º), objectividade e liquidez (nºs 1, 4 art. 2º), 
autofinanciamento (nºs 1, 2 art. 2º) e auto-organização dos mercados (nºs 1, 3 art. 2º). 
Neste MIBEL exercem as suas funções um conjunto de entidades capacitadas para o 
efeito, previstas no nº2 art. 3º, sendo estas entidades titulares de direitos e sujeitas a 
obrigações (nº1 art. 3º)  
 Das entidades incluídas, saliente-se o OMI -  cuja criação será promovida pelas 
Partes - assumindo as funções de OMIP e de OMIE (art. 4º nº1). Até à criação do OMI, 
haverá um período transitório durante o qual OMIP e OMIE serão considerados como 
entidades do sector eléctrico (art. 4º nº3). Por outro lado, num prazo máximo de dois 
anos até a entrada em funcionamento do MIBEL, OMIP e OMIE deverão integrar-se 
para formarem um único operador, o OMI (art. 4º nº4 c). 
 
 - O OMI procura também incorporar as tendências de unbundling no sector por 
três meios: 
 
 Por um lado, pelas limitações nas participações do capital social das 
sociedades gestoras de mercado - durante e após o período transitório (com um 
- Figura 3 - 
volume de energia negociada (vendas) no MIBEL 
(fonte: Informação Mensal do MIBEL, Dezembro de 2013, Conselho de Reguladores) 
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máximo de 3% por parte de cada operador de sistema
55
 e um máximo de 5% 
para cada acionista
56
, com a ressalva - após o período transitório - das 





 Por outro, pela proibição dos operadores de sistema em realizar 
operações de comercialização (art. 5º nº 3, sem prejuízo de um período 
transitório acordado considerando as disposições do nº4). 
 
 Finalmente, no âmbito do regime dos mercados e liquidez, as Partes 
comprometem-se a estabelecer mecanismos que fomentem a desintegração 
vertical das empresas tais como leilões virtuais ou outros (al. b) nº4 art. 7º) 
 
 - A nível da repartição de funções do OMI, enquanto o OMIP actuará como 
entidade gestora do mercado a prazo (arts. 4º nº2; 6º nº 1 a), o OMIE agirá como 
entidade gestora do mercado diário (arts. 4º nº2; 6º nº 1 b), ambos assegurando o 
cumprimento prévio da legislação vigente na Parte em cujo território têm a sua sede 
(art. 4º nº2).  
 
 - Prevê-se ainda, pelo art. 11º nº1, a criação de um Conselho de Reguladores  -
cujas funções estão previstas nas als. a) a e) do nº2 art. 11º -  integrado por 
representantes da ERSE e da CMVM (da parte de Portugal) e da CNE e CNVM (da 
parte de Espanha), sendo estas quatro entidades responsáveis pela supervisão do 
MIBEL (art. 10º nº1). 
 
 - Há também a possibilidade das sociedades gestoras de mercado criarem 
comités de agentes de mercado - enquanto órgãos consultivos (art. 12º) - e das Partes 
criarem um Comité de Gestão Técnica e Económica do MIBEL - integrado por 
representantes dos operadores dos sistemas e dos mercados, para gerir, de forma 
adequada, a comunicação e o fluxo de informações necessários entre os vários 
operadores, bem como facilitar a gestão corrente das suas actividades (art. 13º). 
                                                             
55 C.f. al. b) nº4 art. 4º e nº6 art. 4º 
56 C.f. al. a) nº4 art. 4º 




 - Igualmente, refira-se no MIBEL a realização de um processo de harmonização 
das estruturas tarifárias entre Portugal e Espanha (art. 9º nº1), devendo basear-se nos 
princípios da aditividade tarifária
58
, da transparência e da uniformidade, que deverá 
reflectir os custos realmente incorridos no abastecimento de energia eléctrica
59
, assim 
como tomar como referência os preços dos mercados definidos no art. 6º (art. 9º nº2). 
 
 Por último, nos arts. 16º-18º, prevê-se uma secção relativa ao levantamento das 
infracções, sendo competente para conhecer dos recursos contenciosos
60
 a jurisdição 
nacional de cuja autoridade emanou o acto recorrido (art. 18º).  
 A aplicação das sanções em razão da prática de infrações, violando regras do 
MIBEL (art. 16º nº1) segue um procedimento específico (art. 17º). Nele, a instrução e 
resolução dos processos por infracção cabe aos organismos a que cada Parte tenha 
atribuído competência pela sua legislação interna (art. 17º nº1), sendo essa competência 
determinada por uma hierarquia supletiva de critérios (nºs 2 a 4 do art. 17º). 
 
 - Quanto às infracções, as mesmas classificam-se
61
 em muito graves, graves e 
leves (al. a) nº1 art. 16º), prevendo-se mecanismos de troca de informações para a 
instrução e resolução dos processos por infracção (al. c) nº1 idem), estabelecendo-se 
coimas proporcionadas ao tipo de infracção - até ao montante máximo de três milhões 
de euros
62
. Por fim, prevê-se ainda, em consequência da infracção, a possibilidade de 
suspensão ou revogação da autorização administrativa para exercício de uma 
actividade no MIBEL (al. d) idem), sendo informadas as restantes autoridades 







                                                             
58 Em especial, sobre aditividade tarifária em Portugal, consultar: I. Apolinário, N. Felizardo, A. Leite Garcia, P. 
Oliveira, A. Trindade, P. Verdelho,  «Additive Tariffs in the Electricity Sector», Reference no: S1-30, WEC Regional 
Energy Forum – FOREN 2004, Neptun, 13-17 June 2004. 
59 Esta preocupação pela eficiência, isto é dos preços praticados reflectirem os custos marginais - que são os custos da 
última unidade produzida - está patente também na promoção de uma gestão comercial eficiente pelas Partes durante 
um período transitório (al. a) nº4 art. 7º) 
60 Contra actos administrativos proferidos pelas autoridades administrativas competentes 
61 É retomada a tipologia classificativa do anterior Acordo para a Constituição do MIBEL  (Janeiro de 2004), nos arts. 
10º nºs 1, 2, 3; 11º nº1 als. a), b) e c). 
62 C.f. al. b) nº1 idem 
63 C.f. nº2 art. 16º 
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 c) Últimos desenvolvimentos do MIBEL 
 
 - Relativamente aos seus últimos desenvolvimentos, tendo em vista o 
aprofundamento do MIBEL, foi celebrado em Janeiro de 2008 um novo Acordo entre 
Portugal e Espanha: o Acordo de Braga com vista a rever o Acordo de Santiago de 
Compostela de 2004. Esse novo Acordo estabelece: 
 
 * a estrutura base do OMI - baseada em duas sociedades gestoras de 
participações sociais, com sedes respectivamente em Portugal e em Espanha e 
participações cruzadas de 10 % (CONS REG), sendo que estas sociedades deterão 50 % 
de cada uma das sociedades gestoras dos mercados.  
 * a actuação dos comercializadores de último recurso nos mercados a prazo. 
 * Relativamente ao incremento da concorrência, estabelece o conceito de 
operador dominante, consequências possíveis e prevê a realização de VPP
64
. 
 * Esclarecem-se alguns pontos relativos à gestão económica da interligação 
entre Portugal e Espanha 
 *Acordam-se os princípios relativos ao estabelecimento de tarifas de último 
recurso e detalham-se funções do Conselho de Reguladores. 
 
  Ainda, para dar cumprimento ao disposto no Acordo de Braga, foi constituída a 
sociedade OMIP – Operador do Mercado Ibérico (Portugal), SGPS, S.A (OMIP SGPS - 
holding portuguesa), para a qual foi transmitida a totalidade das acções representativas 
do capital social do OMIP. Posteriormente, em 18 de Outubro de 2011, foram 
efectuadas as últimas modificações no plano societário para a criação do operador único 
do mercado ibérico de energia (OMI), nomeadamente: 
 Efectuou-se  uma  troca  de  participações  entre  as  holdings  portuguesa  
(OMIP  SGPS) e espanhola (OMEL) do OMI, ficando o OMIE e o OMIP a ser 
detidos, em partes iguais, por aquelas duas sociedades; 
                                                             
64 Para mais informações sobre os VPP's, consultar «Descrição do Funcionamento do MIBEL», trabalho realizado 





 A  REN,  que  até  então  detinha  90%  do  capital  da  holding  portuguesa,  
reduziu  a  sua participação  para  40%,  por  venda  a  vários  agentes,  sendo  
que  tal  participação  será futuramente reduzida para 10%. 
 
 Como último acontecimento, com a primeira reunião do Conselho de 
Administração comum às sociedades gestoras do OMI
65
 - Operador do Mercado Ibérico 
– OMIE (mercado spot) e OMIP (mercado a prazo), cumpriu-se mais uma importante 
etapa na efectiva concretização do OMI. 
  
                                                             
65 Reunião que teve lugar em Madrid, no dia 10 de Novembro de 2011 
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 II - Regulação eléctrica 
 
 Com vista a assegurar entre outros objectivos, o bom funcionamento do 
mercado,  promover a eficiência, garantir o equilíbrio financeiro, a segurança no 
abastecimento eléctrico e o acesso não discriminatório às redes, o sector eléctrico está 
sujeito a uma determinada disciplina regulatória. 
 A execução dessas normas e a sua monitorização requerem órgãos devidamente 
capacitados e especializados que, munidos das adequadas garantias de isenção e 
independência, regulam o sector eléctrico. Esses órgãos competentes por sua vez 
desenvolvem entre si mecanismos de cooperação e de partilha de informação com vista 
a melhorar a qualidade da sua atuação no sector.  
 Mas antes de identificar quais as entidades incumbidas de tarefas regulatórias, 
convém antes perceber como se manifestam as origens, finalidades bem como os 
instrumentos do actual modelo de regulação. 
 
1. Afirmação da regulação independente  
 
 a) Origens 
 
 - A regulação independente surge como corolário dum novo modelo de Estado: 
o Estado regulador, onde na óptica de SUZANA TAVARES (ob. cit., p. 159), «os 
novos sectores económicos privados resultam do desmantelamento dos tradicionais 
serviços públicos organizados em empresas verticalmente integradas».  
 A mesma autora continua indicando que «foi necessário instituir entidades que 
estabeleçam regras de funcionamento para os sectores liberalizados e privatizados 
através de um processo contínuo de observação e de avaliação dos interesses em jogo», 




 Essencial no processo de transformação era assegurar que «ao monopólio 
público não sobreviessem monopólios privados»
67
, daí que «"a construção das fileiras 
                                                             
66 LA SPINA, Antonio/MAJONE, Giandomenico, ob. cit., págs. 61 e ss. 
67 TAVARES, S., ob. cit. , p. 159 
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de mercado" pressupunha uma gestão independente das infra-estruturas de rede porque 




 Por sua vez, o novo modelo de administração típico do Estado regulador tem 
várias alusões. Para SUZANA TAVARES, «num primeiro estágio de implementação 
dos mercados, a independência era entendida como relativamente ao poder político (...) 
justificada na circunstância de o Estado se manter, transitoriamente, como um player 
através da titularidade da maioria do capital (ou de privilégios consagrados nos pactos 
sociais como as golden-shares) dos operadores históricos, o que obrigava à instituição 
de um regulador independente para evitar situações de falta de neutralidade dos 




 Num segundo momento, «a doutrina pressupunha que a regulação sectorial já 
não seria uma "tarefa estadual" perpétua nos sectores de mercado (nos sectores 
integrados nos serviços de interesse económico geral - SIEG's), mas apenas uma 
"tarefa estadual" transitória até que o mercado liberalizado se tornasse forte e 
competitivo
70
». Esse seria o momento decisivo «a partir do qual seria possível passar 




 b) Finalidade 
 
 - Quanto à finalidade da actuação regulatória, debate-se se a sua finalidade é 
criar mercados em domínios económicos onde eles não existem e têm dificuldade em se 
verificar de forma espontânea, por se verificarem factores naturais que tendem a 
favorecer o aparecimento de monopólios,  ou se a sua finalidade é tão somente garantir 
um ambiente eficiente e equitativo para os operadores de determinado sector.  
 
 Segundo FABRA UTRAY
72
, atendendo aos fenómenos naturais e estruturais 
que o condicionam e que para alguns justifica a desconfiança quanto à capacidade de 
instituição de verdadeiros mercados no sector, a questão formulada, muito debatida 
                                                             
68 ibidem, p. 159 
69 MOREIRA, Vital/MAÇÃS, Fernanda, Autoridades Reguladoras Independentes - Estudo e Projecto de Lei-
Quadro, Coimbra: Coimbra Editora, 2003. 
70 TAVARES, S., ibidem, p. 160 
71 LIBERATI, Eugenio Bruti, ob. cit., págs. 210 e ss. 






 é fundamental porque irá condicionar tanto os instrumentos de 




 coloca algumas questões: por um lado «quanto à 
natureza jurídica do poder regulador», que por VICENTE
75
, não se reconduz ao poder 
regulamentar administrativo; mas também «quanto ao objecto de regulação que tanto 
incide sobre aspectos comerciais como o modelo de acesso às redes, a gestão do 
sistema ou os tipos de produtos financeiros a transaccionar, como sobre aspectos 
económicos onde se pode incluir a fixação de margens de remuneração para as 
empresas ou de tarifas de acesso às redes, ou ainda sobre aspectos empresariais como 
as quotas máximas de mercado ou os sistemas de monitorização e neutralização dos 
operadores dominantes». 
 
 c) Objecto de regulação 
 
 - De referir que é no objecto de regulação que se centra a discussão mais 
importante no sector eléctrico; discussão de carácter essencialmente substantivo e não 
orgânico ou funcional, pois o que importa é saber «que tipo de medidas podem ser 





 Apenas se pode compreender a dispensa desta autorização parlamentar porque 
«nem o sistema do Estado Regulador é compaginável com o tempo do Parlamento», 
«nem o Parlamento dispõe de conhecimento técnico para a  produção de uma 




 Como refere JOÃO CONFRARIA
78
, embora o Parlamento teoricamente pudesse 
concretizar uma actividade de fiscalização da regulação independente, criando 
«comissões especializadas dotadas dos necessários recursos técnicos», a complexidade 
                                                             
73 GARCÍA DELGADO, José Luís/JIMÉNEZ, Juan Carlos, ob. cit., págs. 3 e ss. 
74 vide nota 78, p. 161 
75 VICENTE, Maria de Sousa Nunes, A quebra da legalidade material na actividade  normativa de regulação 
económica, Dissertação de mestrado em Ciências  Jurídico‐Políticas, apresentada à Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, Coimbra, 2011, publicada por Coimbra Editora, 2012.   
76 TAVARES, S, ob. cit, p. 161 
77 ibidem, p.161 
78 CONFRARIA, JOÃO, ob. cit., p. 143 
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das matérias dificulta esta tarefa, existindo «uma assimetria de informação importante 
entre a autoridade reguladora independente (...) e os deputados», dispondo as 
autoridades reguladoras de «mais informação e de maior capacidade de a tratar». 
 
  i) Superação do modelo existente  
 
 Era corrente os autores «distinguirem entre regulação económica e regulação 
social»
79
. Enquanto que «a primeira estaria orientada para o bom funcionamento dos 
mercados (disciplinando-se matérias como o acesso às redes), a segunda diria respeito a 
preocupações de acesso universal aos serviços de bem-estar no contexto da 
liberalização e da privatização dos sectores (assente na instituição de "tarifas de último 





 No entanto, esta tradicional dicotomia encontra-se hoje superada pelos mais 
recentes desenvolvimentos da União Europeia nos mercados de SIEG's, separados entre 
a componente económica (preço eficiente) e a componente social (financiamento da 
universalidade no acesso). Deste modo, «enquanto a primeira é garantida pela 
regulação, a segunda é-lo por políticas sociais que se reconduzem maioritariamente a 





  ii) Regime de regulação para a eficiência e crítica 
 
 Tendo em conta as orientações europeias, os Estados membros vinculam-se ao 
«aperfeiçoamento da actividade de regulação económica, para que a mesma produza os 
resultados esperados, ou seja preços eficientes no sector sem desinvestimento nas infra-
estruturas
82
».  No caso da electricidade, enquanto actividade em rede - institui-se um 
regime de regulação para a eficiência (Anreizregulierung), orientada pelos três 
métodos mais divulgados: price-cap; revenue-cap e yardstick competition».  
 
                                                             
79 nota 84, ibidem, p. 160 
80 GONÇALVES, ob., cit., págs. 12 e 149 
81 TAVARES, S. ibidem, p. 162 





, estes métodos baseiam-se na determinação de uma 
fórmula que permite amortizar custos e controlar as margens de lucro das empresas, 
desincentivando práticas monopolistas ou de cartel, sem se pôr em causa a 
actualização tecnológica que constitui a base de promoção da eficiência dos sistemas. 
 Vejamos brevemente em que consistem cada um dos três métodos indicados. 
 
 O método do price-cap é «o resultado dos desenvolvimentos do método de 
controlo dos custos amortizáveis em infra-estruturas, impondo-se um tecto 
máximo aos preços que as empresas podem praticar para a colocação dos seus 
produtos no mercado, que não é fixo, mas sim baseado numa fórmula de 




 Quanto ao método do revenue-cap, este é uma «derivação do método de 
limitação dos custos reconhecidos, e consiste na fixação de limites às margens 




 Finalmente o método yardstick competition, «mais complexo, orienta-se para 
resultados globais de produtividade do sector e pelos custos médios dos 
operadores, em vez de incidir sobre cada empresa individualmente, para depois 




 d) Controlo e fiscalização 
 
 Finalmente porque está em causa uma regulação independente, é necessário 
estabelecer mecanismos de controlo e fiscalização desenvolvidos pelas entidades 
reguladoras, bem como o respectivo regime de responsabilidade civil. 
  
 Quanto ao controlo e fiscalização, é necessário «adaptar o método jurídico 
tradicional às exigências requeridas pelo controlo de actos de regulação económica»
87
. 
 Efectivamente, «regulação é uma expressão que "nasce" da imbricação entre o 
                                                             
83 BROEMEL, Roland, ob. cit., XIII, 425, Seiten, NStW 13 
84 TAVARES, S., ob. cit., p. 163 
85 ibidem, p. 163 
86 BERNDT, Andrea, Anreizregulierung in den Netzwirtschaften, Baden-Baden : Nomos, 2011. 
87 TAVARES; S., ob. cit., p. 164 
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mundo económico e o mundo jurídico, assente na dinâmica da economia privada 
combinada com a supervisão e a direcção do poder público através de fortes 





 Esta combinação entre eficiência económica e supervisão jurídica exige para a 
autora referida uma «adaptação dos instrumentos de controlo, seja instituindo um 
regime de controlo técnico prévio com a revisão judicial dos resultados por tribunais 
de competência especializada, seja através de novos instrumentos (guidance, 
evaluation, monitorização, etc.) e entidades (técnicas e independentes)», sendo urgente 
resolver este problema para acomodar de vez o modelo de regulação económica por 




 e) Responsabilidade civil dos reguladores 
 
 Quanto à responsabilidade civil dos reguladores, seria necessário um regime 
específico sobre a matéria
90
: «seja em matéria de cobertura dos prejuízos decorrentes 
das "falhas de regulação"» (justificando a instituição de esquemas de seguro 
corporativo para os sujeitos vulneráveis de forma semelhante ao sector financeiro
91
), 
bem como a criação de «um regime de responsabilidade civil para os decisores técnicos 
das entidades reguladores independentes» que «não só torne a função mais responsiva, 






 2. Regulação do sector eléctrico português 
 
 Em Portugal, a entidade reguladora responsável por assegurar o bom 
funcionamento do mercado bem como o equilíbrio concorrencial no sector eléctrico é a 
                                                             
88 idem., p. 159 
89 BIAGGINI, G, ob. cit., p. 379-396 
90 TAVARES, S. ob. cit., p. 164 
91 A título de exemplo, o Fundo de Garantia de Depósitos e ao Sistema de Indemnização aos Investidores 





, embora sejam reconhecidos importantes poderes de regulação eléctrica à 
Autoridade da Concorrência (AdC)
94




 a) Incumbências da DGEG  
 
 A DGEG foi criada pelo DL nº 139/2007, de 27 de Abril, sendo este DL 
revogado pelo DL nº 151/2012, de 12 de Julho. Trata-se de um serviço central da 
administração do Estado dotado de autonomia administrativa (art. 1º DL nº 151/2012, 
de 12 de Julho), que dispõe de receitas orçamentais (art. 6º nº1) e de receitas próprias 
(art. 6º nº 2 als. a) a g) 
 As suas competências, no que diz respeito ao sector eléctrico abarcam 
designadamente: 
 
 Promover e participar na elaboração de legislação e regulamentação relativa ao 
licenciamento, à responsabilidade técnica, à segurança, à eficiência e à 
fiscalização das instalações eléctricas, assim como aplicar as respectivas taxas; 
(arts. 2º nºs 1, 2 al. b) 
 
 Proceder ao licenciamento de instalações de produção em regime ordinário e em 
regime especial, e ao licenciamento e fiscalização de instalações eléctricas de 
tensão nominal superior a 60 kV e de centrais com potência aparente superior a 
10 MVA; (art. 2º nº2 al. g) 
 
                                                             
93 Pelo art. 3º nº 3 al. d) da Lei nº 67/2013, de 23 de Agosto (Lei-Quadro das Entidades Administrativas 
Independentes) é expressamente reconhecida como entidade reguladora a ERSE 
94 A AdC - cujos Estatutos estão previstos no Anexo ao DL nº 10/2003, de 18 de Janeiro - tem por objecto assegurar 
a aplicação das regras de concorrência em Portugal, nos termos do art. 1º nº2 dos Estatutos da AdC.  
      A AdC é uma pessoa colectiva institucional de direito público dotada de património próprio, com autonomia 
administrativa e financeira (art. 1º nº1 Estatutos AdC), dispondo de poderes de regulamentação (art. 7 º nº 4 als. a) a 
c), sancionatórios (art. 7º nº 2 als. a) a b) e de supervisão (art 7º nº3 als. a) a c). A AdC, ao abrigo do princípio da 
especialidade, possui todos os direitos e obrigações necessários à prossecução das suas funções (art. 5º nº1), sendo 
independente no desempenho das suas atribuições (art. 4º).  
        Por último - para além das competências previstas no art. 6º nº1 als. a) a i) e nº 2 Estatutos AdC - a AdC 
coordena ainda com a ERSE a sua actuação na verificação e aplicação de legislação de concorrência, promovendo a 
concorrência entre os agentes de Mercado (art. 3º nº 2 al.  m) do DL nº 84/2013, de 25 de Junho). 
95 Nomeadamente, as competências previstas na al. g) do nº2 do art. 2º do DL nº 151/2012, de 12 de Julho, 
envolvendo licenciamento das instalações eléctricas e registo dos comercializadores 
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 Acompanhar a formulação e a execução dos planos de expansão e de 
investimento das infra-estruturas eléctricas, na óptica de garantia do 
abastecimento e do direito de acesso às redes; (arts. 2º nºs 1, 2 al. b) 
 
 Promover as acções que asseguram a qualidade de serviço técnico da rede 
eléctrica de serviço público; 
  
 Propor regulamentos de segurança, projectos-tipo, elementos-tipo, guias 
técnicos e especificações técnicas que respeitam ao projecto, à execução e à 
exploração de instalações eléctricas; (arts. 2º nºs 1, 2 al. b) 
 
 Colaborar com as entidades competentes na elaboração de normas relativas a 
instalações, equipamentos e materiais eléctricos; (art. 2º nº 2 al. b) 
 




 foi criada pelo DL nº 187/95, de 27 de Julho tendo sido os respectivos 
Estatutos aprovados pelos DL nº 44/97, de 20 de Fevereiro e alterados pelos Decretos-
Lei nº 97/2002, de 12 de Abril; 200/2002, de 25 de Setembro; 212/2012, de 25 de 
Setembro; 84/2013, de 25 de Junho. 
 
 i) Funções 
 
 De acordo com o art. 1º nº3 «a ERSE tem por finalidade a regulação do sector 
da electricidade
97
 (...) bem como da actividade de gestão de operações da rede de 
mobilidade eléctrica» nos termos especificados. 
 Enquanto pessoa colectiva de direito público (art. 1º nº1), a ERSE tem a natureza 
de entidade administrativa independente, sendo - nos termos do nº2 art. 1º «dotada de 
autonomia administrativa e financeira, de gestão, com independência orgânica, 
funcional e técnica e de património próprio, gozando de poderes de regulação, 
regulamentação, supervisão e sancionatórios». 
                                                             
96 Inicialmente designada de «Entidade Reguladora do Sector Eléctrico», até à entrada em vigor do DL nº 97/2002, de 
12 de Abril passando a ter a designação de « Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE)», que ainda hoje 
se mantém. 




 Nos termos dos arts. 2º nº2 e 58º nº1 1ª parte , «a ERSE é independente no 
exercício das suas funções nos termos previstos na lei, não estando sujeita a 
superintendência ou a tutela governamental, sem prejuízo do enquadramento das 
entidades reguladoras e no art. 58º nºs 2 a 5».  
 A ERSE dispõe de autonomia orçamental (art. 49º-A), pelas receitas próprias de 
que dispõe, em linha com o princípio da auto-suficiência (art. 50º nº1 als. a) a d).  
 
 ii) Competências 
 
 Relativamente à prossecução das suas atribuições, a ERSE está abrangida pelo 
princípio da especialidade (art. 4º, nº1 na sua vertente positiva; nº2 na vertente 
negativa), dispondo das competências necessárias à prossecução das suas finalidades e 
atribuições, estabelecidas nos seus Estatutos bem como na legislação que regula o SEN 
(art.8º nº1).  
 O art. 8º nº2 especifica que «as competências da ERSE com vista à prossecução 
das suas atribuições são de natureza regulamentar (arts. 9º-10º), de regulação e 
supervisão (arts. 11º-14º), consultiva (arts. 15º-18º), sancionatória
98
 (art. 19º) e no 
âmbito da resolução de litígios (arts. 20º-23º, com disposições de arbitragem no art. 
22º).» 
 
 De forma pormenorizada, o art. 3º enuncia as tarefas da ERSE
99
 - que exercerá a 
sua regulação de forma a «promover a eficiência e a racionalidade das atividades dos 
sectores regulados, em termos objectivos, transparentes, não discriminatórios e 
concorrenciais, através da sua contínua supervisão e acompanhamento, integrados nos 
objectivos do mercado interno e dos mercados ibéricos da electricidade» (art. 3º nº1). 
 
 Entre outras competências, a ERSE deve ainda «fomentar e garantir a 
observância das regras de concorrência nos sectores por si regulados, sem prejuízo das 
                                                             
98 Pela Lei nº 9/2013, de 28 de Janeiro, compete à ERSE processar e punir as infrações administrativas à legislação de 
base do sector eléctrico (art.1º nº1), ou a violação de leis e regulamentos de que tomem conhecimento no exercício 
das suas funções (nº2), em processo contra-ordenacional próprio (regulado nos termos dos arts. 4º-26º). Na sequência 
de processo contra-ordenacional, em função da gravidade da infração, poderá ser deduzida coima (art. 28º quanto à 
classificação das infrações, e art. 32º quanto à medida da coima), o que não preclude a aplicação de outras sanções 
(arts. 27º,35º-38º). Prevê-se ainda possibilidade de haver dispensa ou redução de coima (arts. 33º,40º) após 
apresentação de pedido próprio (decidido nos termos do art. 44º)  As denúncias são registadas nos termos do art 3º e, 
as decisões em processo-contraordenacional da ERSE são recorríveis nos termos dos arts. 45º-52º. 
99 Nas als. a) a y) do nº2, nas als. a) a b) do nº3, e als. a) a i) do nº4 
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competências da Autoridade de Concorrência» (art. 5º nº1), devendo a ERSE 
«denunciar à Autoridade de Concorrência as práticas restritivas da concorrência de 
que tenha conhecimento e colaborar no respectivo procedimento sancionatório» (art. 5º 
nº2).  
 A ERSE poderá ainda solicitar aos operadores eléctricos - cujas actividades 
estejam sujeitas à sua regulação - toda a cooperação com vista ao adequado 
desempenho das suas funções (art. 6º nº1) de forma a elaborar relatórios completos 
sobre as suas actividades de regulação (art. 7º-A nº1). Tais relatórios deverão ser 
publicados na página de Internet da ERSE, devendo a ERSE dar conhecimento dos 
mesmos ao membro do Governo responsável pela área da energia, à Assembleia da 
República e à Comissão Europeia (art. 7ºA nº2).  
 
 Finalmente, a ERSE deverá ainda, pelo nº 3 art. 7º-A, relatar anualmente a sua 
actividade, o cumprimento das suas obrigações, abranger medidas adoptadas bem 
como resultados obtidos: 
 
 à Assembleia da República e ao Governo (cooperando com estas duas 
Instituições nos termos da al. a) nº3 art. 3º e do art. 59º.  
 
 à Comissão Europeia e à Agência de Cooperação dos Reguladores de Energia 




 A ERSE dispõe como órgãos, respectivamente: dum conselho de administração,  
fiscal único,  conselho consultivo e dum conselho tarifário (art. 26º). Cada um destes 
órgãos dispõe de competências específicas.   
 
 - O conselho de administração é o órgão colegial responsável pela definição, 
orientação, condução e acompanhamento das actividades da ERSE (art. 27º), sendo 
composto por um presidente e dois vogais (art. 28º nº1), possuindo qualificações 
adequadas e reconhecida independência técnica e profissional na área da electricidade 
(art. 28º nº2). Os membros  são designados nos termos dos nºs 3 a 8 desse artigo, com as 
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devidas salvaguardas de independência (art. 30º), em conformidade com os regimes de 
incompatibilidades e impedimentos aplicáveis (art. 29º). 
 
  O conselho de administração reúne ordinariamente uma vez por semana e, 
extraordinariamente, nos termos do art. 32º nº1, podendo deliberar com a presença de 
dois dos seus membros, um deles o seu presidente (cujas competências estão previstas 
nas als. a) a f) do nº1 do art. 33º; nºs 2 e 4 do art. 33º) ou o substituto legal deste 
(indicado pelo nº3 art. 33º).  
 Para além das competências exemplificadas nas als. a) a x) do nº2 do art. 31º, 
«compete ao conselho de administração definir, orientar e acompanhar as actividades 
e serviços da ERSE, bem como representar a ERSE e assegurar a execução das suas 
actividades (nº1 art. 31º)».  
  
 - O fiscal único é o órgão da ERSE responsável pelo controlo da legalidade e o 
mérito da gestão financeira e patrimonial da ERSE, bem como de consulta do conselho 
de administração nesse domínio (art. 35º). O fiscal único é designado por despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da energia (art. 36º nº1), 
ficando o fiscal sujeito ao impedimento previsto no nº2 do art. 36º. 
 
 Para exercício das suas competências (nas als. a) a h) do nº1 do art. 38º), o fiscal 
único dispõe dos direitos previstos nas als. a) a c) do art. 38º nº3. 
 Por fim, o mandato do fiscal único tem a duração de quatro anos, não sendo 
renovável (nº1 art. 37º), sem prejuízo da 2ª parte do nº1 do art. 37º. Caso o fiscal único 
cesse o mandato por decurso do prazo ou renúncia, este mantém-se no exercício de 
funções, de acordo com o nº2 do art. 37º. 
 
 - O conselho consultivo é o órgão de consulta na definição das linhas gerais de 
actuação da ERSE e nas deliberações adoptadas pelo conselho de administração (art. 
40º). Tendo uma composição diversificada, este conselho conta no total com trinta e três 
membros (als. a) a r) nº1 e als. a) a f) nº2 art. 41º), não se verificando a previsão do nº3 
art. 41º.  
 O conselho consultivo - que aprova o seu regulamento interno (art. 44º nº4) e 
compreende uma secção do sector eléctrico (art. 42º nº1 a) - reúne ordinariamente, pelo 
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menos, duas vezes por ano (art. 44º nº1), podendo reunir extraordinariamente nos 
termos do art. 44º nº2. 
 
 Quanto às competências do conselho consultivo, estas consistem em emitir 
pareceres sobre as matérias das als. a) a d) do nº1 art. 43º (reunindo em plenário), bem 
como pronunciar-se  sobre as matérias nas als. a) a c) do nº3 do art. 43º (reunindo em 
secções). Ainda compete ao plenário do conselho consultivo formular recomendações e 
promover trabalhos de interesse para os sectores regulados (nº2 art. 43º). 
 Refira-se por último que os pareceres do conselho consultivo - não sendo 
vinculativos (nº4) - são divulgados pela ERSE pelos meios considerados adequados 
(nº5). 
 
 - O conselho tarifário é o órgão consultivo específico para as funções da ERSE 
relativas a tarifas e preços (art. 45º), sendo composto por representantes de origem 
diversificada, contando no total com vinte e cinco membros (als. a) a s) nº1; als. a) a d) 
nº2 art. 46º), não se verificando a situação prevista no nº3 art. 46º.  
 O conselho tarifário - que aprova o seu regulamento interno (art. 49º nº8) e conta 
com uma secção eléctrica (art. 47º nº1 a) - reúne ordinariamente uma vez por ano, por 
convocação do seu presidente (art. 49º nº1), podendo reunir a título extraordinário nos 
termos do nº2 art. 49º. Será ainda possível o conselho tarifário reunir em sessão plenária 
para tratar de questões comuns tanto à secção do sector eléctrico como do gás natural 
(art. 47º nº2). 
 
 A nível de competências, cabe ao conselho tarifário emitir parecer [em matéria 
do sector eléctrico], através da secção eléctrica, sobre aprovação e revisão dos 
regulamentos tarifários, bem como sobre a fixação de tarifas e preços (art. 48º nº1).  
 
 Os pareceres - não vinculativos e aprovados por maioria (nº4) - são emitidos no 
prazo previsto no regulamento tarifário correspondente (nº3) e são objecto de 
divulgação adequada pela ERSE nos termos do nº5 art. 48º. Em particular, cabe ao 
conselho de administração apresentar as propostas de fixação de preços e tarifas 




 - A título final, a ERSE fica sujeita à jurisdição administrativa (art. 61º nº1) 
bem como à fiscalização do Tribunal de Contas (art. 62º), sendo impugnáveis as 
decisões proferidas nos processos contra-ordenacionais junto do Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão (art. 61º nº2). Por fim, a ERSE, os titulares dos 
seus órgãos e trabalhadores respondem civil, criminal, disciplinar ou financeiramente 




 III - Custos de transição para a Concorrência 
  
 1.  Cessação antecipada dos Contratos de Aquisição de Energia: contexto  
  de surgimento dos (CMEC's) 
 
 Os CAE - previstos e regulados nos Decretos-Lei nºs 182/95 e 183/95, ambos de 
27 de Julho - constituem contratos de longa duração (não inferior a 15 anos) através dos 
quais os produtores vinculados ao SEP se comprometiam a abastecer em exclusivo a 




 Com o estabelecimento de um mercado eléctrico, era necessário alterar este 
modelo de relacionamento exclusivo entre os produtores e o operador de rede. No novo 
modelo, os produtores vendem a electricidade em regime de mercado (art. 19º do DL 
nº 29/2006), e por sua vez o operador de rede encontra-se proibido de adquirir 
electricidade para comercialização (art. 24º nº4 ibidem).  
 
 Segundo PEDRO GONÇALVES
101
, todas estas alterações «mais ou menos 
imediatas» das regras do jogo, bem como o fim do regime de monopólio e da garantia 
de receitas associadas, puseram em causa a confiança depositada pelos operadores 
eléctricos em expectativas legítimas consagradas na lei. É determinante falar sobre estas 
expectativas, pois elas constituíram o pressuposto de base na realização de 
determinados investimentos por incumbentes.  
  
 Ora a alteração de regras sem qualquer contrapartida, que acautele 
minimamente o retorno dos investimentos realizados através da venda de energia, põe 
em causa o princípio da protecção da confiança: os investimentos que os operadores 
esperavam reaver em determinadas condições e num determinado período deixam de 
ter o retorno contratualmente esperado
102
.  
 Daí que segundo o mesmo autor, atendendo ao princípio da protecção da 
confiança,  «a instituição de um modelo concorrencial não pode deixar de ponderar a 
mitigação das consequências negativas da transição, assegurando uma compensação 
aos operadores lesados pelos investimentos encalhados (stranded investments)». 
                                                             
100 Sobre esta figura, v. GONÇALVES, P., ob. cit., p. 86. 
101 ibidem., p. 85. 




 Os custos de transição para a concorrência foram autonomizados em 1996 no 
Estado da Califórnia (EUA)
103
 - enquanto custos associados ao processo de 
reestruturação dos monopólios e exclusivos na indústria eléctrica
104
. Deste modo, a 
imposição da cessação antecipada dos CAE implicou adopção de medidas 
compensatórias que conferissem aos contraentes o direito a receber uma indemnização 
pecuniária, designada CMEC. 
 
  Estes CMEC - regulados pelo DL nº 240/2004, de 27 de Dezembro e revistos 
pelos Decretos-Leis n.ºs 199/2007, de 18 de maio, e 264/2007, de 24 de julho (a título 
de ajustamentos tarifários) - destinam-se a garantir a manutenção do equilíbrio 
contratual entre as partes dos CAE, assegurando-lhes benefícios económicos 
equivalentes aos proporcionados por aqueles contratos.   
 
 Os CMEC's, no entanto, têm suscitado algumas questões jurídicas no âmbito 
nacional, sobretudo quanto à determinação dos seus valores bem como das 
componentes que deverão ser ou não consideradas no seu cálculo. Trata-se de uma 
questão não despicienda uma vez que tanto as condições de cessação antecipada dos 
CAE  bem como o mecanismo de cálculo dos ajustamentos anuais ao valor inicial dos 
CMEC, são repercutidos pela totalidade dos consumidores de energia elétrica no 
território nacional, como componente da tarifa de uso global do sistema (UGS (artigo 
5.º, nºs 1 e 2, do DL n.º 240/2004).  
 
 Na próxima secção do trabalho, iremos analisar como têm sido resolvidas 




                                                             
103 Sob a designação de CTC. 
104 Quanto aos custos de transição para a concorrência no sector eléctrico,c.f. ARIÑO ORTIZ/QUINTO 
ROMERO/LÓPEZ DE CASTRO, ob. cit., p. 367-420; GONZÁLEZ-VARAS IBAÑEZ, ob. cit., p. 290. 
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- Figura 4 - 
Valores anuais para cálculo do montante máximo actualizado de compensações devidas pela cessação antecipada dos CAE  




2. Recentes problemáticas na composição dos CMEC: soluções adoptadas 
 
 Como tivemos oportunidade de referir na secção anterior, a determinação dos 
CMEC tem suscitado algumas problemáticas, justificando reflexões aprofundadas. 
Averiguemos que questões surgiram recentemente e como os operadores jurídicos têm 
procurado ultrapassá-las.  
 Constitui aqui o nosso ponto de partida o ofício do Gabinete do Secretário de 
Estado da Energia n.º 5080, de 20 de outubro de 2012, onde se pedem os 
esclarecimentos necessários - dando lugar ao Parecer nº 39/2012 (publicado no Diário 
da República, 2.ª série — N.º 87 — 7 de maio de 2013), como resposta efectiva. 
 
 Foram assim autonomizadas as seguintes questões:  
 
 1º  Se os custos com o financiamento da tarifa social prevista no DL nº 138-
A/2010, de 28 de Dezembro, devem ser considerados para efeitos de cálculo do 
ajustamento anual dos CMEC's, sendo repercutidos por todos os consumidores de 
energia eléctrica? 
 
 2º Se os encargos com o pagamento pelos titulares de centros 
electroprodutores de CAE ainda válidos e eficazes de parte dos custos com o 
financiamento da tarifa social devem ser inteiramente suportados por esses titulares, 
ou se pelo contrário, os mencionados encargos legitimam os produtores em causa a 
requerer o recálculo da respectiva remuneração ao abrigo dos CAE? 
 
 3º Se, nos termos da lei, os ajustamentos anuais dos CMEC's podem ser 
calculados com base nos coeficientes de disponibilidade resultantes de meras 
declarações de disponibilidade dos centros electroprodutores, sem aplicação de 
qualquer mecanismo de verificação e garantia?  
 
 4º Existindo dúvidas quanto à correcção dos valores constantes das referidas 
declarações de disponibilidade, e perante a impossibilidade de comprovação póstuma 
do teor das mesmas declarações, qual o valor dos coeficientes de disponibilidade a 




 Relativamente à 1ª questão, foi considerado que os custos com o financiamento 
da tarifa social
105
 suportados pelos centros electroprodutores partes de CAE não devem 
constituir fator atendível para efeitos de apuramento do valor dos ajustamentos anuais 
aos montantes das compensações devidas pela cessação antecipada desses contratos. 
 A opção do legislador poderia ter sido a dos custos de financiamento serem 
considerados no cálculo dos ajustamentos anuais aos montantes das compensações a 
atribuir pela fórmula constante do artigo 4.º do anexo I do DL n.º 240/2004. 
 
 Mas essa não foi a posição do legislador - que no exercício da sua liberdade 
conformadora - entendeu com o DL n.º 138-A/2010, de 28 de Dezembro «instituir para 
os custos com a tarifa social um regime de financiamento substancialmente distinto 
daquele que vigorava para os demais custos de interesse geral: ao invés destes
106
 - que 
devem ser repercutidos na tarifa UGS
107
 aplicável a todos os consumidores - os custos 
com a tarifa social devem ser suportados por todos os produtores em regime 




 O exercício desta liberdade conformadora do legislador suscitou críticas da 
parte de incumbentes do sector eléctrico detentores de CAE que alegavam que ao não 
considerar estes custos do financiamento da tarifa social no cálculo dos CMEC's, 
estariam a ser comprometidas expectativas depositadas na manutenção de situações 
jurídicas constituídas - violando o seu direito de propriedade e pondo em causa o 
princípio da confiança legítima e da segurança jurídica, ínsitos no princípio de Estado 
de Direito Democrático (art. 2º CRP).  
 No entanto, concluiu-se que não estava em causa uma violação do direito de 
propriedade, tão somente «a diminuição de um direito patrimonial revelada na 
correspondente diminuição do valor da compensação a atribuir a título de CMEC».  
 
                                                             
105 A tarifa social de fornecimento de energia elétrica a favor dos clientes finais economicamente vulneráveis foi 
instituída pelo DL n.º 138-A/2010. Neste diploma, ficou assente que os custos correspondentes com a sua aplicação 
ficariam a cargo dos titulares de centros electroprodutores em regime ordinário, na proporção da respectiva potência 
instalada (art. 4º). 
106 Ex: sobrecustos com a promoção das energias renováveis, com os incentivos à garantia de potência e com a 
convergência tarifária 
107 A Tarifa de Uso Global do Sistema (UGS), está prevista no art. 54º do Regulamento Tarifário (da Electricidade), 
com três parcelas: recuperação de custos de gestão do sistema (parcela I); custos decorrentes de medidas de política 
energética e ambiental, custos de interesse económico geral (CIEG's - englobando custos de convergência tarifária 
com as Regiões Autónomas, deficit tarifário, contribuição de regulação para remuneração da ERSE, CMECs, 
diferenciais negativos da conta de hidraulicidade) (parcela II); repercussão dos custos com o mecanismo de garantia 
de potência (parcela III). 
108 C.f. DL n.º 138 -A/2010, de 28 de dezembro 
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 O parecer explica - após balancear a proteção de expectativas dos cidadãos 
(decorrentes do princípio do Estado de Direito Democrático) e a liberdade 
conformadora do legislador
109
 - que, o direito de propriedade foi respeitado pelo facto 
de ocorrer uma diminuição patrimonial «razoável» em situações jurídicas previamente 
constituídas. Isto, porque no entender do parecer não foram lesadas estas situações de 
forma manifestamente «opressiva, arbitrária e intolerável». Daqui concluiu-se que não 
foram violados «mínimos de certeza e segurança que as pessoas, a comunidade e o 
direito têm de respeitar».  
 
  Quanto à segunda questão, foi concluído que os encargos com o pagamento 
pelos titulares de centros electroprodutores de CAE (ainda válidos e eficazes) de parte 
dos custos com o financiamento da tarifa social devem ser inteiramente suportados por 
esses titulares, segundo o art. 4.º, n.º 1 do DL n.º 138 -A/2010.  
 Trata-se dum caso em que por expressa prescrição legal
110
 se estipula que o 
financiamento dos custos com a tarifa social de fornecimento de energia eléctrica incide 
sobre todos os titulares de centros electroprodutores em regime ordinário - e não 
sobre apenas partes dos mesmos ou sobre todos os consumidores de electricidade
111
 -, 
sendo que, nos termos do artigo 17.º, n.º 2, alínea a), do DL n.º 29/2006, se incluem na 
atividade de produção em regime ordinário os centros electroprodutores que ainda 
disponham de CAE válidos e eficazes. 
 
 O parecer, após explicar o quadro regulatório de CAEs ainda vigentes, indica 
que a decisão em não repercutir os encargos com o financiamento da tarifa social 
sobre os consumidores, assenta numa linha de argumentação histórica: considera-se 
que ao contrário dos demais custos de interesse geral, que devem ser repercutidos na 
tarifa UGS aplicável a todos os consumidores (...) os custos com a tarifa social devem 
ser suportados por todos os produtores em regime ordinário dentro do quadro de 
«protecção do consumidor» que motivou o DL n.º 138 -A/2010, de 28 de Dezembro. 
 
                                                             
109 (Sob a designação de liberdade constitutiva, c.f. VIEIRA DE ANDRADE, José Carlos Vieira de, Os Direitos 
Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, 3ª ed., Coimbra: Almedina, 2004, p. 309. 
110 C.f. artigo 4.º, n.º 1, do DL n.º 138-A/2010 
111 Tal apenas sucederia no caso de recálculo da remuneração devida aos titulares dos centros electroprodutores com 
CAE, com vista a compensá-los pelos custos suportados com o financiamento da tarifa social, pois os encargos com o 
pagamento da referida remuneração (na parte que não coberta pelas receitas provenientes da venda da energia elétrica 
adquirida ao abrigo dos CAE) são repercutidos na tarifa UGS cobrada a todos os consumidores na sua factura de 
electricidade, nos termos do n.º 3 do artigo 70.º do DL n.º 172/2006, de 26 de Agosto. 
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 Quanto à terceira questão, foi decidido que os ajustamentos anuais dos CMEC's 
podem ser calculados não apenas com base nos coeficientes resultantes de meras 
declarações de disponibilidade
112
 dos centros electroprodutores (não sujeitas a 
qualquer mecanismo de verificação e garantia), mas também com base em todo o 
conjunto de diligências instrutórias, previstas no artigo 11.º do DL n.º 240/2004, ou 
que a entidade instrutora considere necessárias. 
 Através duma operação ou atividade de «verificação»
113
 destas declarações de 
disponibilidade dos centros electroprodutores, espera-se  garantir correcção e 
adequação dos montantes atribuídos a título de CMEC  - repercutidos nas tarifas 
eléctricas - bem como a garantir a maximização das condições de segurança de 
abastecimento do SEN.  
 Procura-se com esta resposta, colocar o enfoque nos procedimentos instrutórios, 
particularmente relevantes no correcto apuramento dos factos, manifestado pelo 
princípio do inquisitório (c.f. art. 58º do Código do Procedimento Administrativo).  
 
  Este princípio, segundo MÁRIO ESTEVES DE OLIVEIRA, PEDRO 
COSTA GONÇALVES, J. PACHECO DE AMORIM
114
 «significa que a 
Administração tem no procedimento uma atitude procedimental ativa, impondo-se  lhe 




 uma de cariz formal ou ordenador (traduzindo-se no «dever de o órgão definir e 
dirigir a série de actos que nele se realizam [...] e de zelar para que se 
obtenham as finalidades visadas através de cada uma delas») 
 
 outra de cariz material ou de conhecimento (ligada com «os poderes[-deveres] 
de a Administração proceder às investigações necessárias ao conhecimento dos 
factos essenciais ou determinantes para a decisão, exigindo -se dela [...] a 
                                                             
112 Este coeficiente de disponibilidade constitui um dos fatores a ser considerado no cálculo do montante do 
ajustamento anual afecto à compensação devida pela cessação antecipada dos CAE, encontrando -se presente na 
fórmula do artigo 4.º do anexo I do DL n.º 240/2004, para a qual o artigo 11.º, n.º 2, do mesmo diploma remete.  
113 V. art. 4.º, al. d), do anexo I do DL n.º 240/2004 e n.º 7 do anexo IV do mesmo diploma e artigo 33.º-C do DL n.º 
172/2006, sobre a «verificação da disponibilidade». Uma noção de disponibilidade está presente no art. 4.º, al. d), da 
Portaria n.º 251/2012, de 20 de Agosto 
114 ESTEVES DE OLIVEIRA, Mário/ COSTA GONÇALVES, Pedro/ PACHECO DE AMORIM, João, ob. cit., p. 
307. 
115 Ibidem., p. 308. 
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descoberta e ponderação de todas as dimensões de interesses públicos e 
privados, que se liguem com a decisão a produzir»).  
 
  Espera-se deste modo que a entidade instrutora competente procure «averiguar 
todos os factos cujo conhecimento seja conveniente para a justa e rápida decisão do 
procedimento, podendo, para o efeito, recorrer a todos os meios de prova admitidos em 
direito» (art. 87.º, n.º 1, do CPA), como sejam a realização de exames, vistorias, e 
outras diligências semelhantes através de peritos especializados com vista à condução 
das averiguações respectivas (art. 94.º, n.º 1, do CPA). 
 Entre outros meios, para garantir uma adequada comprovação das declarações 
de disponibilidade, foram criados alguns procedimentos instrutórios: 
 
 * relativamente aos centros electroprodutores - estes têm o dever de enviar à 
DGEG e à ERSE dados informativos referentes ao funcionamento e à exploração do 
centro electroprodutor (al. i) n.º 1); o dever de «permitir e facilitar o acesso das 
entidades fiscalizadoras às suas instalações, facultando-lhes as informações e os dados 
necessários à fiscalização» (al. k), n.º 1); o dever de «permitir e facilitar o acesso às suas 
instalações por parte das entidades competentes para efeitos da verificação da 
disponibilidade do centro electroprodutor, segundo o artigo 33.º-C» (al. l), n.º 1)  
 
 * relativamente à entidade concessionária da RNT - esta detém direitos e 
deveres funcionais, previstos no art. 35.º-A do DL nº 172/2006  
 
 Desta forma, é expectável que a entidade instrutora - especificamente, a 
DGEG
116
 - consiga apurar com adequada correcção o cálculo das remunerações 
compensatórias a atribuir aos centros electroprodutores a título de CMEC's, com base 
nas declarações de disponibilidade devidamente verificadas. 
 
 Quanto à quarta questão, o parecer responde seguindo o que dispõe o  n.º 7 do 
art. 11.º do DL nº 240/2004, quanto ao montante de ajustamento anual dos CMEC 
relativo ao ano de 2011 a favor da EDP — Gestão da Produção de Energia, S. A. 
                                                             
116 Para efeitos de fixação dos ajustamentos anuais aos montantes das compensações pela cessação antecipada dos 
CAE ( n.º 2 art. 11.º, do DL n.º 240/2004 )  
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 Equiparando-se o acto de homologação a um acto administrativo, o parecer no 
entanto avisa que o acto de homologação em si mesmo não dissipa quaisquer dúvidas 
que subsistam quanto à correcção das declarações de disponibilidade apresentadas 
pelos centros electroprodutores, não sendo tais dúvidas impeditivas da homologação. 
 
 Assim sendo, tal como em relação a qualquer acto administrativo, o acto 
homologatório poderá ser revogado caso se verifique alguma invalidade, pelo art. 141º 
CPA:  
 
 seja devido à ocorrência de um vício que gere anulação do acto (a operar nos 
termos dos arts. 58º nº2 a) CPTA, 135º CPA),  
 seja devido à verificação de um vício que conduza à declaração de nulidade do 
acto (podendo a nulidade ser arguida a todo o tempo, art. 134º CPA). 
 
 Esta homologação dos ajustamentos anuais apurados pela DGEG consiste na 
prática de um acto administrativo por uma autoridade administrativa — que, na 
definição de FREITAS DO AMARAL, «absorve os fundamentos e conclusões de uma 




 Na homologação, salienta-se segundo JOSÉ GABRIEL QUEIRÓ «a existência 
entre os dois órgãos — o autor do acto homologatório e o autor do acto homologado — 
de uma partilha de poderes, fundada no propósito de associar diferentes títulos de 
legitimidade para a produção dum mesmo resultado
119
».  
 Esta partilha manifesta-se em duas dimensões: «por um lado, a lei pretende 
que a decisão final não deixe de ser tomada por quem, em virtude da posição que ocupa 
na estrutura da Administração, lhe pode dar a força e a autoridade que ela reclama; 
por outro lado, entende circunscrever essa decisão no quadro de opções previamente 
definidas por outro órgão, em homenagem à sua especial competência técnica, às 
                                                             
117 Despacho de 15 de outubro de 2012 do Secretário de Estado da Energia. O montante referente ao ajustamento 
anual dos CMECs 2011 atingiu o valor de 236,4 Milhões de Euros. 
118 FREITAS DO AMARAL, Diogo com a colaboração de MACHETE, Pedro e TORGAL, Lino, ob. cit., p. 297. 
GABRIEL QUEIRÓ, José, ob. cit., pp. 90-93. 
119 JOSÉ GABRIEL QUEIRÓ, ob. cit. 
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120 ibidem, ob. cit. 
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Reflexão final e Conclusão: 
 
 Concluído o trabalho, estamos em condições de sintetizar as nossas reflexões. O 
primeiro dado a registar é que a liberalização do sector eléctrico apresenta-se como um 
processo gradual e segmentado.  
 Gradual, porque resultando de sucessivas modificações legislativas ao longo de 
vários anos (em particular os pacotes legislativos europeus de 96, 2003 e 2009). 
 Segmentado, uma vez que actualmente apenas está liberalizado uma parte do 
sector que incorpora os segmentos da produção e da comercialização, ficando de fora 
os segmentos de transporte e distribuição de energia eléctrica, sujeitos a um regime de 
concessão de serviço público não concorrencial.  
 
 Possivelmente, onde os avanços mais significativos se fizeram sentir foi no 
desenvolvimento do MIBEL, enquanto espaço comum de realização de trocas 
comerciais no sector eléctrico, de regras tendencialmente harmonizadas entre os Estados 
Partes. Assume aqui particular importância o Conselho de Reguladores na articulação 
das actividades eléctricas do MIBEL, bem como a complementaridade funcional entre 
OMIP (gerindo mercados a prazo) e o OMIE (com a gestão dos mercados diário e 
intradiário). 
 
 O segundo dado a registar é que a nível das entidades reguladores, identifica-se 
um modelo de regulação orientado para a eficiência (Anreizregulierung), onde a 
entidade reguladora surge como dotada de independência face ao poder político e face 
aos regulados do sector, tendo a seu cargo a missão de zelar pelo bom funcionamento 
do mercado concorrencial.  
 No caso do sector eléctrico, para além das salvaguardas de independência é 
exigida uma competência técnica especializada com vista a garantir, por uma lado, a 
continuidade do abastecimento eléctrico e, por outro lado, assegurar o acesso à rede em 
condições objectivas, transparentes e não discriminatórias.  
 
 Por outro lado, com a passagem para o modelo liberalizado, consta-se que o 
legislador ponderou a necessidade de conciliar as exigências de abertura do mercado à 
concorrência - nomeadamente, através da reprivatização de alguns players - com a 
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tutela de expetativas legítimas depositadas por incumbentes, ao abrigo do anterior 
modelo dos CAE's.  
 A nível da reprivatização, os seus efeitos têm-se feito sentir mais recentemente 
no segmento do transporte de electricidade, através da alienação de 11% do capital 
social
121
 que o Estado Português detinha sobre a REN. Com um total de receita 
arrecadada de 592,21 Milhões de Euros
122
 - a ser utilizada na amortização de dívida 
pública -, o Estado Português encerrou a sua participação na transportadora eléctrica, 




 Ainda, referir que as reformas liberalizadoras suscitaram questões de 
salvaguarda de expectativas legítimas, devido à cessação abrupta dos CAE's, dando 
lugar a receios de inviabilização dos investimentos realizados por incumbentes 
titulares de CAE's. Pela dimensão dos investimentos, e pelo facto do retorno dos 
mesmos se ter fundado em expectativas legítimas ao abrigo do quadro legal então em 
vigor, foram atribuídas remunerações compensatórias aos incumbentes detentores de 
CAE - CMEC's - com benefícios económicos equivalentes aos anteriores CAE's.  
 
 Estes CMEC  sendo criados para garantir o equilíbrio do sistema eléctrico na 
transição para o modelo concorrencial têm sido alvo de sucessivas reparos: tanto pelos 
valores envolvidos até 2027  (c.f. figura 4), como pelo facto de terem sido sugeridos 
como distorções à concorrência.  
 
     No entanto, estes dados por si só não invalidam os CMEC: o que está em 
causa não é a sua permanência ou não, uma vez que - a cessarem os CMEC - estaria 
aberta a porta à concorrência desleal: é legítimo que incumbentes detentores de CAE's 
- que realizaram investimentos (infra-estructuras, modernização de equipamentos, 
linhas de tensão...) com base num quadro legal que deixou de existir, continuem a ter 
que suportar todos os custos inerentes aos investimentos realizados, como se o quadro 
legal se tivesse mantido inalterado ?  
 Em tal caso, novos concorrentes  estariam em posição de aumentar 
significativamente o seu domínio de mercado face a incumbentes históricos já 
                                                             
121 Dos quais 9,9% através da Parpública e 1,1% através da Caixa Geral de Depósitos. 
122
 In Dinheiro Digital: http://dinheirodigital.sapo.pt/news.asp?id_news=213558 
123 No ponto 3.31. do Memorando de Entendimento, versão de 17 de Maio de 2011. 
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instalados e reféns dos seus investimentos (stranded investments). Daí que, a nosso ver 
a delimitação tem que ser necessariamente outra: o que está em causa não é a atribuição 
de compensações em si, o que realmente se discute são os montantes a atribuir; ou 
seja, está em causa a necessidade de realizar ajustamentos aos montantes de CMEC's 
acordados. 
 
 Em particular, a preservação de CMEC's representa uma atitude 
compromissória com vista a alcançar o equilíbrio do SEN, de forma a efectivar a sua 
passagem plena para o mercado liberalizado: visa-se tutelar  expectativas legítimas que 
a comunidade, as pessoas e o direito depositam na lei e na segurança jurídica, enquanto 
pilares fundamentais num Estado de Direito Democrático.   
 
 Discordamos, no entanto, do entendimento expresso no parecer, segundo o qual 
o direito de propriedade tenha que ser atingido de forma manifestamente arbitrária, 
opressiva e intolerável para que o direito tenha tutela; a violação do direito de 
propriedade em si mesma consubstancia a privação ilegítima dum  direito do seu titular.  
 
 Ora, ao não considerar - no caso - o custo do financiamento das tarifas sociais 
nos ajustamentos anuais dos CMEC's (e assim não repercutindo esses custos na 
totalidade dos consumidores), ainda que se invoquem razões de «protecção social», o 
que na verdade se está a instituir é um espaço onde o direito de propriedade de 
detentores de CAE's não tem tutela jurídica: inexiste uma compensação com benefício 
económico equivalente às perdas suportadas. 
 
 Uma das áreas onde se colocam importantes questões prende-se com a definição 
das compensações a atribuir em razão de custos afundados, em especial quanto ao 
mecanismo de revisibilidade. Este mecanismo legal
124
 - que iremos apenas descrever 
brevemente - opera sobre um valor económico contratual para todo o período de vida 
útil dum contrato. O valor económico incorporava tanto CMEC's como custos 
associados a recursos hídricos, ficando sujeito a revisões - na forma de ajustamento 
anual - caso viessem a ser alterados os pressupostos contratuais.  
 
                                                             
124 Instituído no DL nº 240/2004, de 27 de Dezembro 
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 Certamente, mais questões se podem descortinar no processo de liberalização: 
trará esta necessariamente mais eficiência, isto é, maior geração de benefícios para os 
consumidores? O reforço da concorrência no sector contribuirá para melhorar a 
qualidade do serviço prestado pelos incumbentes eléctricos? 
 Falar sobre o aspecto da eficiência, implica necessariamente mencionar a 
questão do défice tarifário e das rendas eléctricas ditas "excessivas".  
 
 O défice tarifário é o resultado de uma decisão política de não permitir que num 
ano os preços de electricidade reflictam os seus custos, sendo limitados os aumentos de 
preços a um limite administrativo discricionário
125
. Na prática, tal onera  os 
consumidores finais a suportar juros futuros por aquilo que consomem num ano. É 
criada desta forma uma aparência de preços baixos não correspondente aos custos reais 
suportados no sector. 
 
 Já as rendas eléctricas excessivas reportam-se ao entendimento de que os 
CMEC's - entre outras rendas do sector eléctrico - proporcionam aos ex-detentores de 
CAE's uma rentabilidade superior à que seria considerada equilibrada pelo padrão 
WACC
126
, se os ganhos das centrais com CMEC's fossem obtidos exclusivamente em 
mercado concorrencial.  
 Esta percepção sustentou-se num estudo de Cambridge segundo o qual a 
rentabilidade nominal efectiva dos CMEC's era 14,2% acima dos 7,55% do custo de 
oportunidade do capital considerado num despacho do Governo; posição que foi 




  E ainda, como compatibilizar a permanência de CMEC's - enquanto auxílios 
de Estado
128
 atribuídos a título compensatório - com o risco do seu beneficiário 
ampliar a sua vantagem sobre  os seus concorrentes,
129
 à revelia das regras de mercado 
                                                             
125In:http://www.jornaldenegocios.pt/opiniao/detalhe/o_que_eacute_o_deacutefice_tarifaacuterio_da_electricidade.ht
ml 
126 Trata-se dum método de custo médio ponderado do capital investido, permitindo saber o custo de oportunidade 
para investidores e credores. 
127In:http://www.jornaldenegocios.pt/empresas/energia/detalhe/dez_perguntas_e_respostas_sobre_um_palavrao_cha
mado_cmec.html 
128 art. 65º nº1 Lei da Concorrência  e art. 107º nº1 TFUE 
129 Nesta matéria, consultar em especial a Recomendação da Autoridade da Concorrência ao Governo, publicada em 
Novembro de 2013 (anexada) bem como uma lista de perguntas e respostas relativas aos CMEC, publicada pela 
mesma Autoridade (também anexadas) 
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livre?  Para lidar com estas reflexões mostra-se particularmente relevante a 
Recomendação da Autoridade da Concorrência emitida a 25 de Novembro de 2013.   
 
 Na Recomendação referida, são apontados como possíveis caminhos a alteração 
dos mecanismos de revisibilidade dos CMEC's de forma a que as compensações sejam 
determinadas apenas na base de comportamentos eficientes
130
, tanto na produção de 
energia como na prestação de serviços do sistema
131
. O modelo deverá ser 
complementado através de sujeição a consulta pública e parecer da ERSE. 
  
 A AdC recomenda ainda a realização de uma auditoria independente no sentido 
de avaliar o risco de sobrecompensações
132
 bem como o apuramento dos auxílios de 
Estado concedidos em excesso, face aqueles que seriam concedíveis exclusivamente na 
base de comportamentos eficientes.  
 Por último, a AdC salienta a necessidade de prever a avaliação, numa base 
anual, do risco de sobrecompensação na aplicação da revisibilidade, notificando a 
eventual revisão do regime de auxílios de CMEC's à Comissão Europeia em 
conformidade com o teor da Recomendação (art. 105º nº 3 TFUE). 
 
 Por fim, através deste reajustamento no mecanismo de compensações dos 
CMEC's espera-se concretizar alguns dos desideratos contemplados no Memorando de 
Entendimento para o sector eléctrico:  
 




 (ii) a eliminação da dívida tarifária até 2020, garantindo uma repartição 
equilibrada dos encargos entre os vários agentes do setor
134
; 
                                                             
130 C.f. o ponto 5.3. do Memorando de Entendimento, 9º actualização, de 7 de fevereiro de 2014 (ME7) , quando se 
refere à possibilidade de adopção de medidas correctivas [décima primeira avaliação] sobre as centrais 
hidroeléctricas ex-detentoras de CAE's"; que se revelem necessárias "tendo em vista o cumprimento da 
regulamentação e das decisões comunitárias [em curso]".  
131 C.f. ponto 5.2. [T1-2014] do ME7 ; ao referir-se quanto à "identificação, pelo Governo, de distorções no mercado 
de serviços de sistema, problema, salientado nos relatórios das entidades reguladoras relevantes", de forma a  
"implementar as medidas necessárias de acordo com as recomendações destes relatórios relativamente aos riscos de 
sobrecompensação nos cálculos dos ajustamentos (revisibilidade) dos CMEC" 
132 C.f. ponto 5.2. [T1-2014] do ME7; propondo  "implementar as medidas necessárias de acordo com as 
recomendações dos relatórios das entidades reguladoras relevantes (...) incluindo a realização de uma auditoria 
independente sobre o risco de sobrecompensação e sobre os montantes das sobrecompensações passadas" 





  (iii) eliminar as distorções no mercado de serviços de sistema, os moldes da 
respectiva implementação no âmbito do processo de ajustamento anual dos CMEC, bem 




  (iv) adoptar as medidas necessárias para evitar a repercussão da contribuição 




























                                                             
135
 C.f. 5.2. [T1-2014] do ME7 
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